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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... ª Vara Cível da Comarca de 

Santos. 

 

- distribuição inicial 

 

 

 

 

   RICARDO DONALISIO FERNANDES, 

brasileiro, engenheiro, divorciado, portador da cédula de identidade 

RG n.º 4.541.312 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o n.º 

081.980.348-03, residente e domiciliado em São Paulo, à Rua José 

Getúlio n.º 109 – apto. 131 – Liberdade – CEP 01509-001, e-mail: 

rdonalisio@hotmail.com, por seu procurador e advogado subscrito 

(instrumento de procuração anexa – doc. 01), vem, com base nos 

art. 1322  ambos do Código Civil Brasileiro, combinado com o art. 

47 e art. 730, ambos do Código de Processo Civil e demais aplicáveis 

à espécie, promover a presente AÇÃO DE EXTINÇÃO DE 

CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE 

IMÓVEL INDIVISÍVEL em face de ADRIANA DONALISIO 

FERNANDES MACCAGNAM, brasileira, médica, portadora da 

cédula de identidade RG. nº 4.521.399 - SSP/SP e inscrita no 

CPF/MF sob nº 059.293.558-27, casada pelo regime legal da 

comunhão parcial de bens, na vigência da Lei n.º 6.515/77: Paulo 

Henrique Galeti Maccagnan, brasileiro, médico, portador da 

cédula de identidade RG n.º 11.400.826-7 – SSP/SP, inscrito no 

CPF/MF sob o n.º 135.572.328-08, ambos residentes e 

domiciliados na cidade de Santos, neste Estado de São Paulo, na 

Rua Governador Pedro de Toledo nº 59 – apto. 71 - CEP 11045-551, 

e-mail: maccdri@terra.com.br , pelos motivos de fato e de direito 

que passa a expor e ao final requerer: 
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 1. Os litigantes – Ricardo e Adriana 

são irmãos – filhos do casal, já falecido: Aloísio Fernandes e Maria 

Magdalena Donalisio Fernandes, cujos competentes processos de 

inventário foram processados perante a 3ª Vara da Família e 

Sucessões do Foro da Comarca de Santos – processos n.ºs 

1015828-94.2014.8.26.0562 e 1029674-42.2018.8.26.0562. 

 2. Foram inventariados nos autos 

destes 02 inventários, dentre outros, os seguintes bens: 

a) apartamento nº 81, localizado no 8º andar – ou 10º pavimento 

do “EDIFÍCIO IGARAPÊ”, situado na rua Governador Pedro de 
Toledo nº 59, com área útil de 334,61m2., área comum de 

116,68ms2., totalizando 451,29m2., vinculado a garagem dupla 

sob número 81, com capacidade para dois (2) carros, com área de 

30,16 ms2, área esta, já incluída na área total do apartamento – 

imóvel esse objeto da Matrícula nº 45.053 do 2º Cartório de Registro 

de Imóveis de Santos – SP e com sua  inscrição imobiliária junto a 

Prefeitura de Santos sob o nº 66.043.011.008; 

b) 649.072 quotas da Imobiliária Donalisio Ltda., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 66.505.785/0001-62. 

   2.1. E, portanto, os únicos filhos 

herdeiros e ora litigantes acabaram recebendo, em partilha judicial, 

como pagamento de seus respectivos quinhões hereditários, nestes 

02 processos de inventários, cada um, os seguintes bens: 

- a metade ideal (1/2) do apartamento 81 – objeto da Matrícula nº 

45.053 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Santos – SP e sob 

a inscrição imobiliária nº 66.043.011.008 pela Prefeitura do 

Município de Santos; 

- 324.536 quotas da Imobiliária Donalisio Ltda., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 66.505.785/0001-62; 

 2.1.1. Posteriormente, por conta de 

algumas alterações contratuais realizadas entre todos os sócios 
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quotistas da empresa Imobiliária Donalisio Ltda., como: cessão de 

quotas, redução de capital social com dação em pagamento e 

outros, ficou deliberado que os irmãos – ora litigantes receberiam, 

em partes ideais iguais (metade para cada um), como de fato, 

vieram receber, em data de 10 de setembro de 2021 – conforme 

escritura de dação em pagamento lavrada pelo 2º Tabelião de Notas 

e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Salto – livro n.º 451, 

fls. 386/393, além de outro bem, a totalidade do seguinte imóvel: -  

uma gleba de terras, com uma área de 9.482,10m² - objeto da 

Matrícula n.º 51.096 (R-4/51,096) do Cartório de Registro de 

Imóveis de Salto – SP – imóvel esse cadastrado na PM de Salto pelo 

contribuinte 01.03.136.0400.001. 

 3. Pois bem, atualmente os ora 

litigantes são proprietários e possuidores, em condomínio, em 

partes ideais iguais, destes 02 (dois) imóveis:  

- um apartamento de n.º 81 – objeto da Matrícula nº 45.053 do 

2º Cartório de Registro de Imóveis de Santos – SP; 

e 

- uma gleba de terras, sem benfeitorias, com área de 9.482,10m² - 

objeto da Matrícula n.º 51.096 do Cartório de Registro de Imóveis 

de Salto – SP. 

 4. Não mais convindo ao autor 

permanecer no estado de indivisão (condomínio) deste imóvel – 

apartamento 81, localizado nesta Comarca de Santos e objeto da 

Matrícula nº 45.053 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de 

Santos – SP e de forma a evitar maiores discussões de toda sorte 

com sua irmã condômina e ora requerida e, finalmente, tendo em 

vista tratar-se de uma coisa comum indivisível, se faz necessário 

a propositura da presente demanda, na qual se pretende que seja 

feita a devida e prévia avaliação (perícia) deste apartamento e caso 

nenhuma das partes queira adquiri-lo pelo preço a ser apurado, 
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que, então, o mesmo alienado em hasta pública, através de leilões 

a serem determinados por V. Exa. 

 4.1. O autor Ricardo informa ao Juízo 

que realmente não pretende mais ficar ligado ou associado à sua 

irmã – ora requerida em condomínio, quer neste e/ou mesmo em 

qualquer outro imóvel – conforme anteriormente informado para a 

requerida (vide e-mails anexos, neste sentido). 

  4.1.1. Note-se que o autor chegou até 

propor para sua irmã – ora requerida a possibilidade de ficar com a 

totalidade deste apartamento de Santos e ficando, ainda, com uma 

área menor naquela gleba de terras na cidade de Salto, desde que 

fosse feita uma imediata divisão física do imóvel de Salto, para que 

cada um, pudesse, então, fazer o que quiser com seus bens, já 

individualizados – situação essa que não veio ser aceita pela 

requerida que se negou a gastar dinheiro na separação física e 

documental daquele outro imóvel de Salto (gleba de terras) – vide e-

mails anexos, neste sentido. 

 5. Assim Exa., baldados todos os 

esforços para uma solução amigável, não restou alternativa ao 

autor, senão a propositura da presente ação de extinção de 

condomínio, por essa Comarca de Santos, com pedido para alienar 

o apartamento 81, localizado nesta Comarca de Santos e objeto da 

Matrícula nº 45.053 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de 

Santos – SP, por se tratar de coisa comum indivisível. 

 6. Já com relação ao outro imóvel em 

condomínio com a requerida: - uma gleba de terras com 

9.482,10m² localizada na Comarca de Salto, informamos ao Juízo 

que o mesmo será objeto de competente ação de divisão, para a 

extinção de condomínio a ser discutido no Foro adequado - 

Comarca de Salto, nos termos do art. 47 do CPC, em outra demanda 

própria. 
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 7. O fato é que a requerida deu causa 

a propositura da presente demanda, pois sempre se negou a dividir 

fisicamente aquele outro imóvel de Salto (gleba de terras) – 

inviabilizando qualquer tipo de acordo envolvendo esses 02 (dois) 

imóveis (Santos e Salto). 

   7.1. Requer, portanto, a V. Exa. que 

se digne determinar a citação da requerida, para que, querendo, 

venha contestar o presente feito que, a final, deverá ser julgado 

procedente, de forma a proceder a alienação judicial deste 

apartamento 81, localizado nesta Comarca de Santos e objeto da 

Matrícula nº 45.053 do 2º Cartório de Registro de Imóveis desta 

mesma Comarca (doc. anexo), após sua prévia avaliação por regular 

perícia – o que se requer; podendo, qualquer uma das partes exercer 

seu eventual direito de preferência, posteriormente, por ocasião da 

realização da praça ou leilão, quando serão conhecedores das 

condições que caracterizam a melhor proposta e a existência de 

condições para cobri-la. 

 7.1.1. Em função disto, deverá a 

requerida ser condenada a pagar honorários de advogado a serem 

arbitrados por V. Exa. a incidir sobre o valor dado à causa, mais o 

pagamento/reembolso de todas as custas processuais a serem 

dispendidas nestes autos. 

 8. Protesta-se provar o ora alegado por 

todos os meios de prova, permitidos em direito, especialmente por 

prova pericial, juntada de novos documentos, depoimento pessoal 

da requerida, sob pena de confesso e outros. 

 9. Requer a V. Exa. que todas as 

intimações e/ou publicações destes autos sejam endereçadas ao 

advogado subscrito: Renato de Barros Pimentel, inscrito na 

OAB/SP sob o n.º 49.505, com endereço em São Paulo – Capital, à 

Rua Joaquim Floriano n.º 243 – 9º andar – conj. 92 – CEP 04534-
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010 – telefone (11) 3060.8600 e e-mail: 

renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

 10. Dá-se a presente o valor de R$ 

1.190.407,57 (um milhão, cento e noventa mil, quatrocentos e sete 

reais e cinquenta sete centavos), para fins meramente fiscais – valor 

esse correspondente ao valor venal atual do imóvel – conforme 

dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Finanças - 

Departamento de Administração Tributária do Prefeitura do 

Município de Santos – conforme certidão anexa. 

 Termos em que, D. e A., 

 P. Deferimento. 

 São Paulo, 31 de março de 2022. 

 adv. 

 RENATO DE BARROS PIMENTEL  

              OAB/SP 49.505 

  

 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

82
99

7B
6.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
TO

 D
E

 B
A

R
R

O
S

 P
IM

E
N

TE
L 

e 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
1/

03
/2

02
2 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
07

30
51

52
02

28
26

05
62

.

fls. 6



P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

82
99

7B
7.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
TO

 D
E

 B
A

R
R

O
S

 P
IM

E
N

TE
L 

e 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
1/

03
/2

02
2 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
07

30
51

52
02

28
26

05
62

.

fls. 7



09 - Número do DARE

220590029586223

Emissão: 31/03/2022

Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais
01 - Nome / Razão Social
Ricardo Donalisio Fernandes

85810000000-5 23270185112-1 20590029586-8 22320220502-0 

Documento Principal

DARE-SP

09 - Número do DARE

220590029586223

07 - Data de Vencimento

02/05/2022

03 - CNPJ Base / CPF

081.980.348-03   

04 - Telefone

(11)3060-8600

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total

R$ 23,27

06 - Observações 
Comarca/Foro: Santos, Cód. Foro: 562, Natureza da Ação: Procedimento Ordinário, Autor: Ricardo 
Donalísio Fernandes, Réu: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnam

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais

85810000000-5 23270185112-1 20590029586-8 22320220502-0 

Documento Principal

DARE-SP

07 - Data de Vencimento

02/05/2022

03 - CNPJ Base / CPF

081.980.348-03   

04 - Telefone

(11)3060-8600

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total

R$ 23,27

06 - Observações  
Comarca/Foro: Santos, Cód. Foro: 562, Natureza da Ação: Procedimento Ordinário, Autor: Ricardo 
Donalísio Fernandes, Réu: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnam

10 - Autenticação Mecânica Via do Contribuinte

02 - Endereço 
Rua José Getúlio, 109 Sao Paulo SP

10 - Autenticação Mecânica

02 - Endereço 
Rua José Getúlio, 109 Sao Paulo SP

Via do Banco

01 - Nome / Razão Social
Ricardo Donalisio Fernandes

Emissão: 31/03/2022

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e 

Planejamento Documento
Detalhe

01 - Código de Receita – Descrição

304-9
Extra-Orçamentária e Anulação de Despesa - 
carteira de previdência dos advogados de São Paulo

02 - Código do Serviço – 
Descrição

Ricardo Donalisio Fernandes

15 - Nome do Contribuinte 03 - Data de Vencimento 06 - 

R$ 23,27

09 - Valor da Receita

R$ 0,00

12 - Acréscimo 
Financeiro

2
2

0
5

9
0

0
2

9
5

8
6

2
2

3
-0

0
0

1

Emissão: 31/03/2022

18 - Nº do Documento 
Detalhe

04 - Cnpj ou Cpf

07 - Referência

R$ 0,00

10 - Juros de Mora

R$ 0,00

13 - Honorários 
Advocatícios

17 - Observações 
Comarca/Foro: Santos, Cód. Foro: 562, Natureza da Ação: Procedimento 
Ordinário, Autor: Ricardo Donalísio Fernandes, Réu: Adriana Donalisio 
Fernandes Maccagnam

05 - 

08 - 

R$ 0,00

11 - Multa de Mora ou 
Multa Por Infração

R$ 23,27

14 - Valor Total

220590029586223-0001

16 - Endereço 
Rua José Getúlio, 109 Sao Paulo SP

TJ - 1130401 - TAXA DE MANDATO (PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO)

19 - Qtde 
Serviços: 1DARE-SP

02/05/2022

081.980.348-03

Evite Fraudes! Antes de finalizar o pagamento no seu banco verifique os dados do beneficiário!

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

82
99

7B
9.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
TO

 D
E

 B
A

R
R

O
S

 P
IM

E
N

TE
L 

e 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
1/

03
/2

02
2 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
07

30
51

52
02

28
26

05
62

.

fls. 8



 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

82
99

7B
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

N
A

TO
 D

E
 B

A
R

R
O

S
 P

IM
E

N
TE

L 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 3

1/
03

/2
02

2 
às

 1
6:

54
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
10

07
30

51
52

02
28

26
05

62
.

fls. 9



09 - Número do DARE

220590029586175

Emissão: 31/03/2022

Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais
01 - Nome / Razão Social
Ricardo Donalisio Fernandes

85850000119-0 04070185112-0 20590029586-8 17520220502-7 

Documento Principal

DARE-SP

09 - Número do DARE

220590029586175

07 - Data de Vencimento

02/05/2022

03 - CNPJ Base / CPF

081.980.348-03   

04 - Telefone

(11)3060-8600

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total

R$ 11.904,07

06 - Observações 
Comarca/Foro: Santos, Cód. Foro: 562, Natureza da Ação: Procedimento Ordinário, Autor: Ricardo 
Donalísio Fernandes, Réu: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnam

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e Planejamento

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais

85850000119-0 04070185112-0 20590029586-8 17520220502-7 

Documento Principal

DARE-SP

07 - Data de Vencimento

02/05/2022

03 - CNPJ Base / CPF

081.980.348-03   

04 - Telefone

(11)3060-8600

05 - Quantidade de Documentos Detalhe

1

08 - Valor Total

R$ 11.904,07

06 - Observações  
Comarca/Foro: Santos, Cód. Foro: 562, Natureza da Ação: Procedimento Ordinário, Autor: Ricardo 
Donalísio Fernandes, Réu: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnam

10 - Autenticação Mecânica Via do Contribuinte

02 - Endereço 
Rua José Getúlio, 109 Sao Paulo SP

10 - Autenticação Mecânica

02 - Endereço 
Rua José Getúlio, 109 Sao Paulo SP

Via do Banco

01 - Nome / Razão Social
Ricardo Donalisio Fernandes

Emissão: 31/03/2022

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Fazenda e 

Planejamento Documento
Detalhe

01 - Código de Receita – Descrição

230-6
Custas - judiciárias pertencentes ao Estado, 
referentes a atos judiciais

02 - Código do Serviço – 
Descrição

Ricardo Donalisio Fernandes

15 - Nome do Contribuinte 03 - Data de Vencimento 06 - 

R$ 11.904,07

09 - Valor da Receita

R$ 0,00

12 - Acréscimo 
Financeiro

2
2

0
5

9
0

0
2

9
5

8
6

1
7

5
-0

0
0

1

Emissão: 31/03/2022

18 - Nº do Documento 
Detalhe

04 - Cnpj ou Cpf

07 - Referência

R$ 0,00

10 - Juros de Mora

R$ 0,00

13 - Honorários 
Advocatícios

17 - Observações 
Comarca/Foro: Santos, Cód. Foro: 562, Natureza da Ação: Procedimento 
Ordinário, Autor: Ricardo Donalísio Fernandes, Réu: Adriana Donalisio 
Fernandes Maccagnam

05 - 

08 - 

R$ 0,00

11 - Multa de Mora ou 
Multa Por Infração

R$ 11.904,07

14 - Valor Total

220590029586175-0001

16 - Endereço 
Rua José Getúlio, 109 Sao Paulo SP

TJ - 1123001 - PETIÇÃO INICIAL 

19 - Qtde 
Serviços: 1DARE-SP

02/05/2022

081.980.348-03

Evite Fraudes! Antes de finalizar o pagamento no seu banco verifique os dados do beneficiário!
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:28/03/2022 16:46:42
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:28/03/2022 16:46:42
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:28/03/2022 16:46:42
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:28/03/2022 16:46:42
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:29/03/2022 17:04:09
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Visualização disponibilizada pela Central Registradores de Imóveis(www.registradores.onr.org.br)-Visualizado em:29/03/2022 17:04:09
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1

Renato de Barros Pimentel

De: Katia Cação <katia_cacao67@hotmail.com>
Enviado em: quarta-feira, 23 de março de 2022 21:06
Para: Renato de Barros Pimentel; Rita da Cassia Pellegrini Almeida
Assunto: Re: Proposta partilha Adriana e Ricardo - imóveis Santos e Salto

Dr. Renato, 
 
Repassamos seu email para Adriana. Ela informou que irá analisar e nos retornar até segunda-feira. 
Att. 

  
 
 
Em seg., 21 de mar. de 2022 às 14:34, Renato de Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 
escreveu: 

Dra. Katia 

  

Bom dia. 

  

Sei que a colega tem a boa intenção de “tentar” resolver essa questão, mas, infelizmente, 
a sua cliente não tem, já que, por inúmeras vezes,  (vide e-mails anteriormente enviados) 
foi informado que: O RICARDO NÃO PRETENDE FICAR EM CONDOMÍNIO COM 
A DRA. ADRIANA. Infelizmente, parece que ela ainda não compreendeu (ou não 
aceitou) isso; daí que ela tornou a pedir mais uma vez  para “esperar mais um 
pouquinho”. 

  

Ademais, o Ricardo não pretende ficar com a totalidade do apartamento de Santos pelos 
elevados valores que a Adriana está atribuindo, para que, depois ele fique um percentual 
bem menor no imóvel de Salto (e, ainda, em condomínio indesejável com a Adriana).  

  

Portanto, a proposta dela de “aguardar,  pelo menos até o final do primeiro semestre , 
face à possibilidade de venda” (sic – grifo nosso), não é aceita, pois essa “possibilidade de 
venda” é totalmente incerta e subjetiva. E depois, se o imóvel de Salto  não for vendido 
“até o final do primeiro semestre”, voltamos à estaca zero e perdemos todo esse tempo, 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

82
99

7C
8.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
TO

 D
E

 B
A

R
R

O
S

 P
IM

E
N

TE
L 

e 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
1/

03
/2

02
2 

às
 1

6:
54

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

10
07

30
51

52
02

28
26

05
62

.

fls. 18



2

ainda mais que ela, por conta de gastos, não quer dividir fisicamente o imóvel de Salto, 
para que cada um possa dar o destino que quiser ao seu quinhão. 

  

At. 

  

Renato de Barros Pimentel 

  

  

  

Renato de Barros Pimentel - adv. 

Barros Pimentel Advocacia 

Rua Joaquim Floriano 243 – 9º andar – conj. 92 - Itaim 

CEP 04534-010 - São Paulo - SP - Brasil 

 (55 11) 3060-8600 

  

renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

www.barrospimenteladvocacia.com.br 

  

De: Katia Cação <katia_cacao67@hotmail.com>  
Enviada em: sexta-feira, 18 de março de 2022 11:12 
Para: Renato de Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 
Assunto: Fwd: Proposta partilha Adriana e Ricardo - imóveis Santos e Salto 

  

Bom dia Dr. Renato, 
 
Conforme conversamos via mensagem whats, estou respondendo via email. 

A proposta da Adriana não seria esperar "um pouquinho". Seria para 
aguardar pelo menos até o final do primeiro semestre , face à 
possibilidade de venda. Ela está constantemente em contato com os 
corretores.  
Porém, na verdade, o que é importante pactuar, desde já, é a forma de partilha. 
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Por isso, é necessário que o Ricardo se manifeste sobre a proposta feita pela Adriana quanto ao apartamento 
integralmente para Ricardo e os percentuais de cada um no terreno de Salto. 
Tão logo haja o consenso sobre essa forma de partilha, podemos documentá-la e quando houver a venda dos 
imóveis, essa etapa já estará cumprida. 
Por tal razão, aguardamos o posicionamento do Ricardo a esse respeito. Com esse consenso sobre os percentuais, 
acreditamos que não haverá necessidade de divisão física do terreno. 
E qualquer necessidade de conversa sobre os imóveis até as respectivas vendas  poderá ser resolvida por nosso 
intermédio. 
 
Ficamos então, no aguardo do posicionamento do Ricardo. 
 
Att. 

  

  

  

---------- Forwarded message --------- 
De: Katia Cação <katia_cacao67@hotmail.com> 
Date: seg., 21 de fev. de 2022 às 14:41 
Subject: Re: Proposta partilha Adriana e Ricardo - imóveis Santos e Salto 
To: Renato de Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 

  

Boa tarde, Dr. Renato. 

  

Conforme enviamos a proposta da Adriana anteriormente, o qual a mesma é concreta e ratificada no mesmo teor. 

  

A Adriana não tem a intenção de fazer a divisão física do 
terreno de Salto, pelos motivos já expostos 
anteriormente, pelos altos custos que vão envolver essa 
forma de divisão. 

  

Ela solicita que o Ricardo aguarde pelo menos até o final do primeiro semestre para tentar efetivar a venda desse 
terreno, o qual já está com corretores e ela em contato permanente com os mesmos. Desta forma evitamos o alto 
custo da divisão física do terreno e ainda o desgaste de uma ação de extinção de condomínio.  
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Ficamos no aguardo de seu retorno. 

  

Att. 

  

Rita de Cássia Pellegrini Almeida 

Kátia Maria Louro Cação Araújo 

  

  

  

  

 
 

At. 

  

  

  

  

 

Livre de vírus. www.avg.com.  

  

Em qui., 17 de fev. de 2022 às 19:11, Renato de Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 
escreveu: 

SP 17/02/22 

  

Dra. Katia 

  

Boa tarde.  
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Estou bem, obrigado. E a colega? 

  

Peço para a colega pedir para Adriana lhe enviar todos os e-mails trocados com ela, para que se 
possa ter uma pálida ideia do enorme desgaste que ela está ocasionando. 

  

A proposta dela abaixo  não pode ser aceita, pois, em 
primeiro lugar, reiterando informações passadas para a 
Adriana,  o Ricardo NÃO QUER FICAR EM CONDOMÍNIO 
COM A IRMÃ  – situação essa de total conhecimento de 
sua cliente. 

  

Ademais, a proposta dela contém um valor baixo de avaliação do metro quadrado de Salto de R$ 
450,00; sendo que para o apartamento em Santos, foi utilizado o valor mais alto de avaliação de 
R$ 1.600.000,00.  

  

Neste sentido, passo a transcrever apenas 02 e-mails anteriores trocados com a Adriana: 

  

- enviado pela Adriana no dia 02/02/2022: 

  

1. Primeiro email recebido: "Desta forma, segundo as avaliações do Ricardo, temos 
um patrimônio a ser dividido de R$ 5.766.945,00 (cinco milhões, setecentos sessenta e 
seis mil, novecentos quarenta e cinco reais, que dividido entre os 02 irmãos, daria um 
quinhão de R$ 2.883.472,50 (dois milhões, oitocentos oitenta três mil, quatrocentos 
setenta dois reais e cinquenta centavos)" 

Com base nessa proposta achei que o Ricardo pediria algo próximo do valor apurado 
de 1.383.472,50 (2.883.472,50 - 1.500.000,00) e considerando o fato de ser à vista 
teria algum desconto em cima disso. Assim, a proposta de 1.570.000,00 ficou muito 
distante pra poder considerar. 
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2. No seu email não tive resposta do questionamento do meu último email: "Caso haja 
algum interessado em comprar o terreno de Salto nesse momento, o Ricardo não está 
interessado?" 

Assim, em resposta ao primeiro email e levando em conta o disposto no segundo 
email:  "Na verdade, o Ricardo sugeriu uma proposta, dando-lhe a “vantagem” de 
escolher". Consideraria aceitar a proposta ficando o apartamento e parte do terreno 
para o Ricardo e a parte maior do terreno pra mim.  

Att 

  

- segue agora, a resposta dada pelo Ricardo, por meu intermédio, no dia 03/02/2022: 

  

Adriana 

  

Bom dia 

  

1.      O valor relativo à diferença de valores, por óbvio, seria à vista e sem desconto. 

2.      Porém, o Ricardo pretendendo evitar discussões jurídicas e extinguir esse atual 
condomínio, o quanto antes, vem informar que estaria de acordo em aceitar a sua 
última contraproposta, aliás, conforme viemos sugerir inicialmente (divisão física do 
imóvel de Salto), no sentido dele ficar com o apartamento em Santos pelo valor avaliado 
por você de R$ 1.600.000,00 e, ainda, um percentual de 33,1% no terreno de Salto, 
levando-se também em conta a sua avaliação de R$ 500,00 o m². 

3.      A divisão do terreno de Salto estará sujeita a pequenas alterações de seus 
percentuais, com eventuais compensações para uma das partes, conforme vier a ser 
feita a divisão física do imóvel (frente para rua e outros), para que uma das partes não 
seja prejudicada. 

4.      Solicito uma resposta sua no prazo máximo de até 02 dias, para dar continuidade 
nesta extinção de condomínio. 

  

Aguardamos, portanto, o seu pronto retorno. 

  

Atenciosamente 
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p. Renato de Barros Pimentel 

  

  

Além da demora ou descaso para se resolver este 
assunto,  o principal item que não está sendo aceito é o 
fato de que o Ricardo NÃO quer ficar mais em 
condomínio com a irmã Adriana – isso foi dito inúmeras
vezes para a Adriana que, ao que parece, ainda não 
percebeu ou não aceitou tal situação. 

  

  

Renato de Barros Pimentel 

  

  

  

Renato de Barros Pimentel - adv. 

Barros Pimentel Advocacia 

Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América 

CEP 01434-100 - São Paulo - SP - Brasil 

 (55 11) 3060-8600 

  

  

  

Renato de Barros Pimentel - adv. 

Barros Pimentel Advocacia 
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Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América 

CEP 01434-100 - São Paulo - SP - Brasil 

 (55 11) 3060-8600 

  

renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

www.barrospimenteladvocacia.com.br 

  

De: Rita da Cassia Pellegrini Almeida <ritadecassiapa@gmail.com>  
Enviada em: quarta-feira, 16 de fevereiro de 2022 18:58 
Para: renato@barrospimenteladvocacia.com.br; katia cacao <katia_cacao67@hotmail.com> 
Assunto: Proposta partilha Adriana e Ricardo - imóveis Santos e Salto 

  

Boa tarde Dr. Renato! Como está? 

  

Tivemos uma reunião com a Adriana e extraímos a seguinte proposta: 

  

1- Adriana não tem intenção de efetuar a divisão física do 
terreno de Salto, pois tal procedimento será demasiadamente custoso e moroso, pois ensejará 
gastos com taxas municipais, honorários de topógrafo e engenheiro. Da mesma forma, não pretende que seja 
interposta uma ação de extinção de condomínio, pois ensejará despesas de custas, honorários de perito avaliador, 
topógrafo, honorários advocatícios, etc. 

  

2-  Assim, propõe a partilha amigável desse patrimônio restante (apartamento de Santos e terreno de Salto) da 
seguinte forma: 

  

2.1- Valores de avaliação dos imóveis: 

a) apartamento de Santos com avaliação total de R$ 1.600.000,00; 

b) terreno de Salto de 9.482,10 m², com avaliação proposta pelo próprio Ricardo de R$ 450,00/m², totalizando R$ 
4.266.945,00; 

c) Total geral da partilha: R$ 5.866.945,00, sendo R$ 2.933.472,50 para cada (Adriana e Ricardo) 
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2.2-  Partilha: 

a) Ricardo fica com a integralidade do apartamento de Santos (R$ 1.600.000,00) + 31.251223% do terreno de Salto 
a R$ 450,00/m² (R$ 1.333.472,50) = R$ 2.933.472,50 

b) Adriana fica com 68,7488% do terreno de Salto a R$ 450,00/m² = R$ 2.933.472,50 

  

2.2.1- A partilha seria feita por escritura de acordo extrajudicial para posterior averbação nos Cartórios de 
Registro de Imóveis. 

  

Ficamos no aguardo de seu retorno. 

  

Att. 

  

Rita de Cássia Pellegrini Almeida 

Kátia Maria Louro Cação Araújo 

  

  

 

Livre de vírus. www.avg.com.  
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1

Renato de Barros Pimentel

De: maccdri@terra.com.br
Enviado em: terça-feira, 25 de janeiro de 2022 10:31
Para: Renato De Barros Pimentel
Assunto: Re: RES: divisão/partilha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

Bom dia, 

Ainda não posso responder essa proposta pois ainda terei que avaliar o terreno de Salto. Não farei isso de modo 
apressado pois não há urgência da minha parte. Também de acordo com essa proposta haveria o custo da divisão do terreno que não tenho 
ideia nem aproximada do valor. Só não entendi a colocação " já que também o Ricardo não pretende vender qualquer imóvel em conjunto", pois já 
coloquei o apartamento a venda. Achei que colocaríamos o terreno à venda, só não sei o valor. Há cerca de 5 anos, 2 anos antes da morte da nossa mãe ela 
falava em 500,00 o m2. 

Recebi o boleto do Memorial, vou até lá pra mudar o endereço. 

Att 

 
Em Qui 20/01/22 17:22, Renato de Barros Pimentel renato@barrospimenteladvocacia.com.br escreveu: 

Dra. Adriana 

  

  

  

Boa tarde. 

  

  

  

Na verdade, acredito que ambos os irmãos não querem ficar em condomínio 
eternamente, por isso, acredito que a iniciativa será sempre dos dois irmãos (e 
não apenas do Ricardo). 

  

  

  

O Ricardo fez algumas avaliações e apurou os seguintes valores: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Departamento de Administração Tributária

Certidão de Valor Venal - Imobiliário

 

                  Certificamos que, para o imóvel situado à Rua Governador Pedro de Toledo nº 59 Apto/Sala

0081 , sob a inscrição imobiliária nº 66.043.011.008 , o valor venal para o exercício de 2022 , de acordo com

o(a) Lei Complementar 00814/2013 é de R$ 1.190.407,57 (Um Milhão Cento e Noventa Mil

Quatrocentos e Sete Reais e Cinquenta e Sete centavos) , sendo R$ 715.154,44 (Setecentos e Quinze

Mil Cento e Cinquenta e Quatro Reais e Quarenta e Quatro centavos) de valor venal de construção e R$

475.253,13 (Quatrocentos e Setenta e Cinco Mil Duzentos e Cinquenta e Três Reais e Treze centavos)

de valor venal de terreno. *********************

 

Certidão emitida no dia: 08/03/2022

Número da certidão: 15822/2022

Código de Controle da certidão:    D96D.J62O.R39R.O88V

Término das informações referentes a esta certidão.

Observações: A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site
http://www.santos.sp.gov.br.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br

Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 - p. 1

DECISÃO

Processo nº: 1007305-15.2022.8.26.0562  

Classe - Assunto Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Fernando de Oliveira Mello

Vistos.

1. Providencie a z. Serventia a certificação da inutilização da guia de fls. 10, 

nos termos do Comunicado CG 2199/2021.

2. Diante das especificidades da causa e de modo a adequar o rito processual às 

necessidades do conflito, com base no artigo 139, V, do CPC, deixo para momento oportuno a 

análise da conveniência da audiência de conciliação.

3. Cite-se a parte requerida para contestar a ação no prazo de 15 dias. 

Intime-se.

Santos, 01 de abril de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA DE SANTOS

FORO DE SANTOS

12ª VARA CÍVEL

Rua Bitencourt, 144 - Santos-SP - CEP 11013-300

Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CARTA DE CITAÇÃO - RITO COMUM – PROCESSO DIGITAL

Processo Digital nº: 1007305-15.2022.8.26.0562

Classe – Assunto: Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Destinatário:
Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan
Rua Governador Pedro de Toledo, 59, Apto. 71, Boqueirão 
São Paulo-SP 
CEP 11045-551

Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação em epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria CITADO(A) de todo 
o conteúdo da petição inicial e da decisão, disponibilizadas na internet.

ADVERTÊNCIA / PRAZO PARA DEFESA: Nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, se o réu não contestar 
a ação, no prazo de 15 dias úteis, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
autor, ficando, ainda, ciente de que o recibo que acompanha esta carta valerá como comprovante que esta citação se efetivou.

OBSERVAÇÃO: 1- Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão 
que determina a citação (art. 250, II e V, do CPC) poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, na internet, no endereço abaixo indicado, sendo considerado vista pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) 
que desobriga a anexação. Petições, procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. 
2- Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC, fica vedado o exercício 
da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. Santos, 01 de abril de 2022. Fernando de Oliveira Mello - Cargo do Usuário << 
Informação indisponível >>.
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 Foro de Santos  Emitido em: 04/04/2022 02:55 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0304/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   1.   Providencie   a   z.   Serventia   a   certificação   da   inutilização   da   guia   de   fls.   10,   nos   termos 
 do   Comunicado   CG   2199/2021.   2.   Diante   das   especificidades   da   causa   e   de   modo   a   adequar   o   rito   processual   às 
 necessidades   do   conflito,   com   base   no   artigo   139,   V,   do   CPC,   deixo   para   momento   oportuno   a   análise   da 
 conveniência   da   audiência   de   conciliação.   3.   Cite-se   a   parte   requerida   para   contestar   a   ação   no   prazo   de   15   dias. 
 Intime-se." 

           Santos, 4 de abril de 2022. 
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 Foro de Santos  Emitido em: 05/04/2022 04:18 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0304/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   05/04/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   06/04/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   1.   Providencie   a   z.   Serventia   a   certificação   da   inutilização   da   guia   de   fls.   10,   nos   termos 
 do   Comunicado   CG   2199/2021.   2.   Diante   das   especificidades   da   causa   e   de   modo   a   adequar   o   rito   processual   às 
 necessidades   do   conflito,   com   base   no   artigo   139,   V,   do   CPC,   deixo   para   momento   oportuno   a   análise   da 
 conveniência   da   audiência   de   conciliação.   3.   Cite-se   a   parte   requerida   para   contestar   a   ação   no   prazo   de   15   dias. 
 Intime-se." 

           Santos, 5 de abril de 2022. 
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RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAÚJO  
advogadas  
 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de SANTOS/SP. 
 
Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN 
e seu marido PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAM, por suas advogadas 
infra-assinadas, todos devidamente qualificados no incluso instrumento de mandato, nos 
autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE 
ALIENAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que lhe move RICARDO 
DONALISISO FERNANDES, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., 
apresentar sua CONTESTAÇÃO, nos termos a seguir aduzidos:  
 
 
PRELIMINARMENTE I 
 
- DO INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL -  INEPCIA DA INICIAL – 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DO AUTOR – EXTINÇÃO DO FEITO 
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO 
 
 
    Os Réus arguem a presente preliminar, tendo em vista que 
o Autor move a presente ação sob o argumento, em suma, de que a manutenção do 
condomínio com sua irmã gera discussões de toda sorte, tentando fazer crer que tal 
condomínio é desgastante, objeto de grande contenda ou coisa que o valha.  
 
    Todavia, tais argumentos, a bem da verdade, não são 
verdadeiros, mas sim, falaciosos. Vejamos: 
 
    Com efeito, a Ré Adriana e o Autor são irmãos e herdaram 
de seus pais, entre outros bens, o imóvel, objeto da presente ação, apartamento nº 81 
situado na Rua Governador Pedro de Toledo nº 59 no Edifício Igarapê – Boqueirão em 
Santos. Porém, não obstante tratar-se o imóvel de bem indivisível, eis que cada um possui 
½ (metade ideal), em decorrência dos inventários de seus pais, não há qualquer contenda 
desgastante, beligerante, capaz de causar mal-estar insuportável, a ponto de ser necessária 
a interposição de ação judicial para solucionar eventuais providências. 
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    As despesas relativas ao imóvel, como taxa condominial e 
IPTU, vêm sendo saldadas a contento e sem problemas por ambos os herdeiros. E, da 
mesma forma que o Autor, os Réus possuem intenção de vendê-lo, sendo certo que a Ré 
já disponibilizou o imóvel para venda em várias imobiliárias, como é de pleno 
conhecimento do Autor e, evidentemente a alienação somente não ocorreu ainda, em 
razão da crise econômico-financeira que assola o país e, por óbvio, a Baixada Santista, 
sobretudo nos períodos precários de pandemia e pós pandemia do COVID 19 que 
agravaram ainda mais a situação. 
 
    Entretanto, acredita-se que a possibilidade de venda não 
deve estar muito distante de se concretizar, face à tendência natural de um aquecimento 
da economia já a partir do corrente ano. Além do mais, não se verifica a urgência ou a 
necessidade de se desfazer do bem por um valor irrisório, muito abaixo do possível de ser 
praticado no mercado em um prazo razoável de se aguardar. 
 
    Os próprios e-mails apresentados pelo Autor, trocados entre 
seus patronos, comprovam o animus da Ré em resolver a questão, tanto pela venda dos 
dois imóveis ainda em condomínio (o apartamento de Santos e uma gleba de terras, sem 
benfeitorias, com área de 9.482,10m² - objeto da Matrícula nº 51.096 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Salto – SP), como por meio de uma partilha, considerando o 
“todo” composto por esses dois imóveis. A Ré apresentou diversas propostas de 
partilha, devidamente planilhadas, através dos citados e-mails, de uma forma 
absolutamente equânime, sem quaisquer vantagens para qualquer das partes e 
nenhuma delas foi aceita pelo Autor, o qual, sequer apresentou contraproposta. 
 
    Foi solicitado ao Autor, conforme se observa do e-mail 
acostado às fls. 19 e 20, que o mesmo aguardasse ao menos, até o final do primeiro 
semestre do corrente ano, justamente em razão da possibilidade de venda e da adequação 
das pretensões com base nos valores atualmente praticados na cidade de Santos. 
 
    A partir de uma solução no tocante ao apartamento de 
Santos, automaticamente tornar-se-ia mais plausível uma partilha com relação ao imóvel 
da cidade de Salto, que é demasiadamente maior e mais valoroso. Assim, cumpre 
esclarecer que os Réus simplesmente entenderam ser de bom alvitre, aguardar apenas 
mais alguns poucos meses, na esperança de obterem uma proposta um pouco mais 
favorável a ambos. 
 
    O desejo do Autor em proceder uma divisão física do 
imóvel da cidade de Santos é sabidamente custoso e igualmente moroso, visto que enseja 
providências e estudos técnicos de medições, topografia, além de elaboração de 
documentação hábil para o registro na Municipalidade e no competente Cartório de 
Registro de Imóveis. E todas essas condições desvantajosas para ambos os herdeiros foi 
demonstrada pelos Réus ao Autor, por meio das correspondências trocadas entre seus 
respectivos patronos. 
 
    A bem da verdade, o que se percebe é que o Autor age 
com grande e injustificada ansiedade e impaciência, sempre pressionando a Ré para 
apresentar uma resposta em prazo exíguo, não lhe concedendo tempo razoável para 
pensar, pesquisar e decidir. Para tal comprovação, os Réus, juntam uma corrente 
de e-mails trocados inicialmente entre a Ré e o patrono do Autor.                                          
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                                               Entretanto, a Ré apresentou uma proposta apresentaram 
recentemente, uma proposta bastante razoável, consoante se depreende do e-mail de fls. 
25, aqui reproduzida: 
- Valores de avaliação dos imóveis: 
 

a) Apartamento de Santos, com avaliação total de R$ 1.600.000,00; 
 
b) Terreno de Santo de 9.482,10 m², com avaliação proposta pelo próprio Ricardo 

de R$ 450,00/ m², totalizando R$ 4.266.945,00; 
 

c) Total geral da partilha: R$ 5.866.945,00 sendo R$ 2.933.472,50 para cada um dos 
herdeiros. 
 

- Partilha:  
 

a) Ricardo fica com a integralidade do apartamento de Santos (R$ 1.600.000,00) + 
31.251223¢ do terreno de Salto a R$ 450,00/m² (R$ 1.333.472,50) = R$ 
2.933.472,50; 

 
b) Adriano fica com 68,7488% do terreno de Salto a R$ 450,00/m² = R$ 

2.933.472,50 
 

A partilha seria feita por escritura de acordo extrajudicial perante Cartório de Notas com 
posterior averbação nos Cartórios de Registro de Imóveis. 
 
 
    Contudo, não foi apresentada qualquer contraproposta, mas 
somente a negativa por parte do Autor, donde se depreende que sua intenção, 
lamentavelmente é onerar as partes, inclusive ele próprio, com medidas precipitadas e, na 
verdade, inúteis, pois além de mais dispendiosas, serão mais morosas, sendo, portanto, 
injustificadas. 
 
    Nesse diapasão, verifica-se que o Autor in casu é carecedor 
de ação, haja vista que apresenta pedido inútil, desnecessário, não se verificando, 
por sua parte, interesse processual 
 
    Ora, o interesse processual é um dos pressupostos 
imprescindíveis da ação, nos termos previstos do art. 17 do NCPC/2015, de tal forma 
que constatando esse MM. Juízo, a ausência do interesse de agir ou legitimidade, 
deverá indeferir a petição inicial, consoante art. 330, II e III, do NCPC. Vejamos os 
dispositivos legais nesse sentido:  
 
Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade. 
 
Art. 330. A petição inicial será indeferida quando: 
 
I - for inepta; 
II - a parte for manifestamente ilegítima; 
III - o autor carecer de interesse processual; 
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    Impõe-se assim, que a presente ação seja extinta sem 
julgamento do mérito, por indeferimento da petição inicial, pela respectiva inépcia 
e pela falta de interesse processual do Autor, nos termos previstos no art. 485, incisos 
IV e VI do NCPC/2015, in verbis: 
 
Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando: 

I. indeferir a petição inicial; 
II. o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes; 

III. por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a 
causa por mais de 30 (trinta) dias; 

IV. verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo; 

V. reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada; 
VI. verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual; 

 

PRELIMINARMENTE II 
 
- DA EFETIVIDADE E UTILIDADE DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO 
 
 
    Sucessivamente, em sendo rechaçada a preliminar I, o que 
se admite apenas em observância ao princípio da eventualidade, requerem os Réus que 
V. Exa., se digne designar audiência de conciliação, podendo ser realizada por 
videoconferência, uma vez que é possível que, por meio de uma mediação judicial, as 
partes cheguem a um consenso, com respaldo em valores reais e atuais praticados no 
mercado da cidade de Santos e na cidade de Salto.  
 
                                               Para tanto, os Réus apresentam nesse ato, uma avaliação 
recente efetuada por uma conceituada imobiliária dessa cidade, que estimou o imóvel em 
questão no valor de R$ 1.500.000,00. 
 
    E, protestam ainda, pela apresentação de outras avaliações 
que já foram solicitadas, as quais serão entregues em breve. 
 
 
NO MÉRITO 
 

                                               Inverídicas as alegações do Autor, eis que absolutamente 
contraditórias à realidade dos fatos, razão pela qual, não devem prosperar. 

    Os e-mails trocados inicialmente entre a Ré e o patrono do 
Autor e mais recentemente entre as patronas da Ré e o Patrono do Autor demonstram 
claramente que a intransigência é da parte Autora, configurando-se a presente ação na 
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demonstração de inabilidade por parte daquele e de sua beligerância e visão estreita para 
a negociação e tentativa de solucionar eventuais controvérsias de forma amigável e no 
campo extrajudicial, colaborando assim, para um congestionamento cada vez maior e 
desnecessário do Poder Judiciário já tão assoberbado. 

    Podemos dizer que a presente ação foge ao que é “razoável, 
justo e tolerável". 

    Ressaltam os Réus que as assertivas de mérito se 
confundem com aquelas expostas na preliminar I, as quais, portanto, ficam aqui repetidas 
e ratificadas. 

    Em vista do exposto, impõe-se seja decretada a 
IMPROCEDÊNCIA da ação, om sua condenação ao pagamento de custas, despesas 
processuais e honorários de sucumbência, para todos os efeitos legais e de direito.  
 
    Requer a produção de provas, sob todas as modalidades em 
direito admitidas, especialmente documental, e testemunhal. 
 
    As patronas do Réu receberão suas intimações em seu 
escritório, na Rua Prudente de Moraes nº 75, conj. 34 – Vila Mathias – Santos/SP, com 
tel. (13) 3225-3783.  
e-mails: ritadecassiapa@gmail.com    /     katia_cacao67@hotmail.com 
 
 
 
                                            Termos em que,  

                                            Pede deferimento.  

                                            Santos, 10 de maio de 2022.  
 
                                     
                                           RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
                                                         OAB/SP 93.356  
 
                                          KATIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAUJO  
                                                          OAB/SP. 105.970  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Prudente de Moraes, 75 – conj. 34 – Santos/SP – TEL. (013) 3223-5789 
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PROCURAÇÃO "AD et EXTRA JUDICIA4" 

ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN, brasileira, 
casada, médica, portadora da cédula de identidade RGn° 4.521.399 
SSP SP e inscrita no CPFMF sob n° 059.293.558-27 e seu marido PAULO
HENRIQUE GALETI MACCAGNAN, brasileiro, casado, médico,

portadorda cédula de identidade RG n°II.400.826-7- SSP/SP e inscrito no 
CPFME sob o n° l35.572. 328-08, ambos residentes e domiciliados na Rua 
Govermador Pedro de Toledon° 59, apto. 71 - Boqueirão Santos/SP, CEP 
11.045.551, pelo 
constituem suas bastante procuradoras as Dras. RITA DE CASSIA 
PELLEGRINI ALMEIDA, brasileira, divorciada, advogada, inscrita na 

OAB SP sob o n° 93.356 e KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAUJO,
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/SP sob o n° 105.970, ambas 
com escritório de advocacia situado na Rua Prudente de Moraes, 75, conj. 

presente instrumento de procuração, nomneiam e 

34-Santos SP, a quem conferem poderes especificos para representa-lo 
perante, o foro em geral, em qualquer Juízo, Instáncia ou Tribunal, usando 
os recursos legais e acompanhando-0s, conferindo-thes, ainda, poderes
especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou 

acordos em ação de rito ordinário ou sumaríssimo, ação rescisórias, 
embargos, agravos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou 

separadamente, podendo ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem 
reserva de iguais poderes, com fim especifico de representú-los na ação de 

Extinção de Condominio Com Pedido De Alienação Judicial De móvel 
Indivisível movido por Ricardo Donalisio Fernandes, sob o Processo n° 
1007305-15.2022.8.26.0562 em trâmiteperante a 12° Vara Cível de Santos, 
bem como de intervenções junto a instituições públicas e privadas 
necessárias para a viabilização do cumprimento deste mandato, dando 
tudo por bom, firmee valioso. 

Santos, 19 de abril de 2022. 

Qdie Donaliye Hel spieenus 
ADRIANA DONALISIO FERNJNDES MACCAGNAN 

PAULO H}NRIQUE GALETI MACCAGNAN 
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De:

Data:

RES: RES: RES: RES: divisão/partilha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

Para: <maccdri@terra.com.br>

"Renato de Barros Pimentel" <renato@barrospimenteladvocacia.com.br>

Qui 3/02/22 11:34
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Adriana
 
Bom dia
 

1. O valor relativo à diferença de valores, por óbvio, seria à vista e sem desconto.

 

2. Porém, o Ricardo pretendendo evitar discussões jurídicas e extinguir esse atual
condomínio, o quanto antes, vem informar que estaria de acordo em aceitar a sua
última contraproposta, aliás, conforme viemos sugerir inicialmente (divisão física do imóvel de
Salto), no sentido dele ficar com o apartamento em Santos pelo valor avaliado por você
de R$ 1.600.000,00 e, ainda, um percentual de 33,1% no terreno de Salto, levando-se também
em conta a sua avaliação de R$ 500,00 o m².

 

3. A divisão do terreno de Salto estará sujeita a pequenas alterações de seus percentuais,
com eventuais compensações para uma das partes, conforme vier a ser feita a divisão
física do imóvel (frente para rua e outros), para que uma das partes não seja
prejudicada.

 

4. Solicito uma resposta sua no prazo máximo de até 02 dias, para dar continuidade nesta
extinção de condomínio.

 
Aguardamos, portanto, o seu pronto retorno.
 
Atenciosamente
 
 
p. Renato de Barros Pimentel
 
 
Renato de Barros Pimentel - adv.
Barros Pimentel Advocacia
Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América
CEP 01434-100 - São Paulo - SP - Brasil
( (55 11) 3060-8600
 
renato@barrospimenteladvocacia.com.br
www.barrospimenteladvocacia.com.br
 

De: maccdri@terra.com.br <maccdri@terra.com.br> 
 Enviada em: quarta-feira, 2 de fevereiro de 2022 20:45

 Para: Renato De Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br>
 Assunto: Re: RES: RES: RES: divisão/par�lha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

 

1. Primeiro email recebido: "Desta forma, segundo as avaliações do Ricardo, temos um patrimônio a ser dividido de R$ 5.766.945,00 (cinco milhões,
setecentos sessenta e seis mil, novecentos quarenta e cinco reais, que dividido entre os 02 irmãos, daria um quinhão de R$ 2.883.472,50 (dois milhões, oitocentos
oitenta três mil, quatrocentos setenta dois reais e cinquenta centavos)"

Com base nessa proposta achei que o Ricardo pediria algo próximo do valor apurado de 1.383.472,50 (2.883.472,50 -
1.500.000,00) e considerando o fato de ser à vista teria algum desconto em cima disso. Assim, a proposta de 1.570.000,00 ficou
muito distante pra poder considerar.

2. No seu email não tive resposta do questionamento do meu último email: "Caso haja algum interessado em comprar o terreno de Salto nesse momento, o
Ricardo não está interessado?"
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Assim, em resposta ao primeiro email e levando em conta o disposto no segundo email:  "Na verdade, o Ricardo sugeriu uma proposta, dando-lhe a
“vantagem” de escolher". Consideraria aceitar a proposta ficando o apartamento e parte do terreno para o Ricardo e a parte maior do terreno
pra mim. 

A�

Assim, 

Em Qua 2/02/22 10:15, Renato de Barros Pimentel renato@barrospimenteladvocacia.com.br escreveu:

Adriana
 

 

 

Bom dia
 

 

 

Aguardamos sua resposta ao e-mail abaixo
 

 

 

At.
 

 

 

Renato de Barros Pimentel
 

 

 

 

 

 

 

Renato de Barros Pimentel - adv.

 

Barros Pimentel Advocacia

 

Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América

 

CEP 01434-100 - São Paulo - SP - Brasil
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( (55 11) 3060-8600

 

 

 

renato@barrospimenteladvocacia.com.br

 

www.barrospimenteladvocacia.com.br

 

 

 

De: Renato de Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 
 Enviada em: segunda-feira, 31 de janeiro de 2022 17:46

 Para: 'maccdri@terra.com.br' <maccdri@terra.com.br>
Assunto: RES: RES: RES: divisão/par�lha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

 

 

 

Boa tarde
 

 

 

Conversei com o Ricardo, para tentar evitar maiores discussões,  “a princípio” ele
concordaria em ficar com o apartamento de Santos por R$ 1.600.000,00 (hum milhão e
seiscentos mil reais), mais uma quantia em dinheiro “à vista” no valor de R$ 1.570.000,00 (hum
milhão e quinhentos e setenta mil reais), levando-se em conta o valor de R$ 500,00

(quinhentos reais) o m2 para o imóvel de Salto.
 

 

 

Aguardo o seu retorno.
 

 

 

Atenciosamente
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p. Renato de Barros Pimentel
 

 

 

 

 

Renato de Barros Pimentel - adv.

 

Barros Pimentel Advocacia

 

Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América

 

CEP 01434-100 - São Paulo - SP - Brasil

 

( (55 11) 3060-8600

 

 

 

renato@barrospimenteladvocacia.com.br

 

www.barrospimenteladvocacia.com.br

 

 

 

De: maccdri@terra.com.br <maccdri@terra.com.br> 
 Enviada em: sexta-feira, 28 de janeiro de 2022 18:01

 Para: Renato De Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br>
 Assunto: Re: RES: RES: divisão/par�lha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

 

 

 

Boa tarde,

 

Fiz contato com 3 imobiliarias de Salto e nenhuma delas me respondeu de prontidão. Recebi uma devolutiva hoje e espero mais 2
na segunda ou terça da próxima semana. Assim, estou esperando essas estimativas de valores de venda para definir valor do m2
do terreno de Salto, que a princípio eu avaliava em 500,00.

 

Em relação ao apartamento de Santos, os corretores falam em 1.600.000,00 mas inicialmente coloquei em 1.800.000,00 haja visto
que como o Ricardo avalia por menos, caso viesse alguma oferta perto desse valor não haveria qualquer prejuízo, muito pelo
contrário.
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Claro que o tipo de divisão que o Ricardo coloca é factível mas precisamos iniciar as tratativas com valores mais próximos
possíveis aos de mercado. Caso haja algum interessado em comprar o terreno de Salto nesse momento, o Ricardo não está
interessado? Achei estranho essa informação dele não estar disposto a vender. Ainda não entendi, não seria mais racional?

 

Ele aceitaria ficar com o apartamento mais um valor em dinheiro? Se sim, quanto seria? (considerando que estaríamos
economizando todo o custo da divisão física e documental).

 

Em Qua 26/01/22 11:36, Renato de Barros Pimentel renato@barrospimenteladvocacia.com.br escreveu:

 

Adriana
 

 

 

 

 

 

 

Bom dia.
 

 

 

 

 

 

 

Obrigado pelo retorno.
 

 

 

 

 

 

 

Desculpe, mas quando estivemos juntos no Cartório de Notas de Salto você e o
Paulo me informaram a respeito de valores de mercado do metro quadrado do
imóvel naquela cidade. Ademais, se ainda houver qualquer dúvida a respeito de
valores, uma simples ligação para qualquer imobiliária da cidade de Salto,
poderá esclarecer qualquer situação.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

85
77

C
75

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IT
A 

D
E 

C
AS

SI
A 

PE
LL

EG
R

IN
I A

LM
EI

D
A 

e 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
0/

05
/2

02
2 

às
 2

3:
57

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
ST

S2
27

01
62

66
25

   
  .

fls. 45



 

 

 

 

 

 

 

Depois, se você já está vendendo o apartamento em Santos é porque também já
sabe o preço deste imóvel.
 

 

 

 

 

 

 

Assim, com o devido respeito, acredito que não há motivo justo para não
responder aos termos da proposta feita pelo Ricardo. Na verdade, o Ricardo
sugeriu uma proposta, dando-lhe a “vantagem” de escolher.
 

 

 

 

 

 

 

Infelizmente, você optou em não escolher qualquer uma das opções e muito
menos veio sugerir outra situação e/ou apresentar uma contraproposta.
 

 

 

 

 

 

 

Com relação a custos para uma divisão do imóvel de Salto, temos que seriam os
custos normais e principalmente aqueles “necessários” para uma divisão da
área.
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Repetindo: O Ricardo não quer manter quaisquer vínculos com você; daí que
não pretende ficar em condomínio em qualquer imóvel, ainda mais diante do que
você veio informar no sentido de que: “não há urgência da minha parte” (sic);
fora a demora em responder aos nossos pedidos.
 

 

 

 

 

 

 

Assim, não havendo uma solução rápida para o término deste condomínio
indesejável para ambas as partes, não resta alternativa, senão a de propor uma
ação de extinção de condomínio destes dois imóveis para que cada um faça o
que quiser com seus respectivos quinhões; lembrando que, nestes casos,
havendo a alienação destes imóvel, a mesma será judicial, com o risco de ser
adquirido por terceiros em hasta pública, por valores até 70% ou 60% de suas
avaliações, fora os elevados custos do processo (custas processuais, perícias e
outros) e, ainda, honorários de advogado.
 

 

 

 

 

 

 

Assim, para evitar litígios e seus elevados custos, aguardamos uma sua
resposta final, até o próximo dia 28/01.
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Atenciosamente
 

 

 

 

 

 

 

Renato de Barros Pimentel – p. Ricardo Donalisio Fernandes
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Renato de Barros Pimentel - adv.

 

 

 

Barros Pimentel Advocacia

 

 

 

Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América

 

 

 

CEP 01434-100 - São Paulo - SP - Brasil

 

 

 

( (55 11) 3060-8600
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renato@barrospimenteladvocacia.com.br

 

 

 

www.barrospimenteladvocacia.com.br

 

 

 

 

 

 

 

De: maccdri@terra.com.br <maccdri@terra.com.br> 
 Enviada em: terça-feira, 25 de janeiro de 2022 10:31

 Para: Renato De Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br>
 Assunto: Re: RES: divisão/par�lha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

 

 

 

 

 

 

 

Bom dia,

 

 

 

Ainda não posso responder essa proposta pois ainda terei que avaliar o terreno de Salto. Não farei isso de modo
apressado pois não há urgência da minha parte. Também de acordo com essa proposta haveria o custo da divisão do terreno
que não tenho ideia nem aproximada do valor. Só não entendi a colocação " já que também o Ricardo não pretende vender
qualquer imóvel em conjunto", pois já coloquei o apartamento a venda. Achei que colocaríamos o terreno à venda, só não sei o
valor. Há cerca de 5 anos, 2 anos antes da morte da nossa mãe ela falava em 500,00 o m2.
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Recebi o boleto do Memorial, vou até lá pra mudar o endereço.

 

 

 

Att

 

 

 

Em Qui 20/01/22 17:22, Renato de Barros Pimentel renato@barrospimenteladvocacia.com.br escreveu:

 

 

 

Dra. Adriana

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Boa tarde.
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Na verdade, acredito que ambos os irmãos não querem ficar em
condomínio eternamente, por isso, acredito que a iniciativa será
sempre dos dois irmãos (e não apenas do Ricardo).
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Ricardo fez algumas avaliações e apurou os seguintes valores:
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a. Terreno de Salto por: R$ 4.266.945,00 (quatro milhões, duzentos
sessenta seis mil, novecentos quarenta e cinco reais),
levando-se em conta o valor de  R$ 450,00 por metro quadrado;

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b. Apartamento de Santos por: R$ 1.500.000,00 (hum milhão e
quinhentos mil reais).

 

 

 

 

 

 

 

Desta forma, segundo as avaliações do Ricardo, temos um
patrimônio a ser dividido de R$ 5.766.945,00 (cinco milhões, setecentos
sessenta e seis mil, novecentos quarenta e cinco reais, que
dividido entre os 02 irmãos, daria um quinhão de R$ 2.883.472,50 (dois
milhões, oitocentos oitenta três mil, quatrocentos setenta dois
reais e cinquenta centavos)
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Da mesma forma, o Ricardo também não pretende disponibilizar
dinheiro para fazer um acordo ou realizar uma partilha; sendo de
interesse dele resolver esta divisão em curto espaço de tempo
prazo, já que também o Ricardo não pretende vender qualquer
imóvel em conjunto; daí que o Ricardo vem apresentar a
seguinte proposta para tentar dividir amigavelmente este
patrimônio e encerrar esse condomínio:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- a) quem aceitar em ficar com a totalidade do apartamento de
Santos, pelo valor de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil
reais), ficaria com um percentual de 32,34% no imóvel de Salto; b) o
outro ficaria com o percentual de 67,66% neste mesmo imóvel de
Salto; c) o imóvel de Salto seria imediatamente dividido
fisicamente (e documentalmente) em 02 (duas) partes,
respeitando os percentuais acima.
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Assim, peço que a Sra. venha analisar a proposta acima e que
venha me informar a respeito, o quanto antes.
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No aguardo de suas providências, subscrevo-me.
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Atenciosamente
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENATO DE BARROS PIMENTEL
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Renato de Barros Pimentel - adv.

 

 

 

 

 

 

 

Barros Pimentel Advocacia

 

 

 

 

 

 

 

Rua Groenlândia n.º 1908 – Jardim América
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renato@barrospimenteladvocacia.com.br

 

 

 

 

 

 

 

www.barrospimenteladvocacia.com.br

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De: maccdri@terra.com.br <maccdri@terra.com.br> 
 Enviada em: quinta-feira, 20 de janeiro de 2022 11:31
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Para: Renato De Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br>
Assunto: Re: divisão/par�lha de bens em condomínio com seu irmão Ricardo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bom dia,

 

 

 

 

 

 

 

Disse que estava aberta a proposta. Como a iniciativa é o do Ricardo, estava achando que ele estaria
avaliando os valores para fazer uma proposta. A única coisa certa da minha parte seria que não vou
disponibilizar dinheiro pra um acordo. Se ele quiser a totalidade do terreno de Salto, dependendo das
condições, poderia aceitar a outra metade do apartamento de Santos como parte do negócio.

 

 

 

 

 

 

 

Att

Em Qua 19/01/22 18:54, Renato de Barros Pimentel renato@barrospimenteladvocacia.com.br
escreveu:
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Dra. Adriana

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Boa noite.
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Eu lhe mandei no ano passado um e-mail a respeito da intenção do Ricardo
em terminar com o condomínio dos 02 (dois) imóvel em comum entre vocês
– apartamento de Santos e terreno de Salto. E não ob�ve resposta até o
presente momento.
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O Ricardo me pede para saber qual seria a intenção da Sra. a esse respeito?
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Podemos marcar um dia/hora para discu�r esse assunto?
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Aguardo
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Renato de Barros Pimentel

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Renato de Barros Pimentel - adv.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital nº: 1007305-15.2022.8.26.0562

Classe – Assunto: Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

CERTIDÃO - Ato Ordinatório

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4º, do CPC, 
preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
seguinte(s) ato(s) ordinatório(s):

Manifeste-se a parte autora, no prazo 15 (quinze) dias, sobre a 
contestação apresentada e eventuais preliminares (art .  350 ou 
art .  351 do CPC.

Nada Mais. Santos, 17 de maio de 2022. Eu, ___, Selma de 
Souza Carvalho Pereira dos Santos, Escrevente Técnico 
Judiciário. 
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 Foro de Santos  Emitido em: 18/05/2022 02:42 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0443/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP)  D.J.E 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Manifeste-se   a   parte   autora,   no   prazo   15   (quinze)   dias,   sobre   a   contestação   apresentada   e 
 eventuais preliminares (art. 350 ou art. 351 do CPC." 

           Santos, 18 de maio de 2022. 
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 Foro de Santos  Emitido em: 19/05/2022 04:09 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0443/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   19/05/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   20/05/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP) 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP) 

           Teor   do   ato:   "Manifeste-se   a   parte   autora,   no   prazo   15   (quinze)   dias,   sobre   a   contestação   apresentada   e 
 eventuais preliminares (art. 350 ou art. 351 do CPC." 

           Santos, 19 de maio de 2022. 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de 

Santos. 

 

- Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 

 

 

 

   RICARDO DONALISIO FERNANDES, 

por seu procurador e advogado subscrito, nos autos da AÇÃO DE 

EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE ALIENAÇÃO 

JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que promove contra 

ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAM, vem 

apresentar a sua manifestação (réplica) sobre a contestação de fls. 

34/38 e documentos de fls. 40/70, nos seguintes termos: 

 

MM. JUIZ 

 

 1. A requerida Adriana veio contestar 

o presente feito, alegando, de forma bem resumida, o seguinte: 

- como matéria preliminar, que faltaria ao autor o interesse de 

agir (inciso III do art. 330 do CPC), pois os argumentos trazidos com 

a inicial, no sentido de que a “manutenção do condomínio com sua 
irmã gera discussões de toda sorte, tentando fazer crer que tal 

condomínio é desgastante, objeto de grande contenda ou coisa que o 

valha” ... “não são verdadeiros, mas sim falaciosos” ... e que não 

seria “necessária a interposição de ação judicial para 

solucionar eventuais providências”. (sic – fls. 34 – grifo nosso); 
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- que ela - requerida teria informado, aliás, confessado, que teria 

solicitado ao seu irmão – ora autor que viesse aguardar “ao menos, 
até o final do primeiro semestre do corrente ano, justamente em 

razão da possibilidade de venda e da adequação das pretensões com 

base nos valores atualmente praticados na cidade de Santos” (sic – 

fls. 35 – grifo nosso); 

- “que os Réus simplesmente entenderam ser de bom alvitre, 

aguardar apenas mais alguns poucos meses, na esperança de 

obterem uma proposta um pouco mais favorável a ambos” (sic – fls. 

35 – grifo nosso). 

- que, com relação ao outro imóvel de propriedade em condomínio 

dos litigantes, localizado na Comarca de Salto – Estado de São 

Paulo (e objeto de uma ação de divisão naquela outra Comarca), a 

ré Adriana também veio confessar a fls. 35 que realmente não 

pretendia dividir este imóvel, maior e mais valioso, diante de 

elevados custos que teriam os litigantes; 

- que o autor não veio acatar as propostas da sua irmã – ora 

requerida, pelo fato de ser uma pessoa muito ansiosa e impaciente, 

pois “sempre pressionando a Ré para apresentar uma resposta em 
prazo exíguo, não lhe concedendo tempo razoável para 

pensar, pesquisar e decidir” (sic – fls. 35 – grifo nosso) (????); 

- e, por conta da não aceitação dos desejos da requerida de 

permanecer em comunhão nestes 02 condomínios (Santos e Salto) 

e, pelo fato do seu irmão – ora requerente autor não aceitar as suas 

propostas, o autor seria, portanto, carecedor da ação, por lhe faltar 

interesse processual e/ou interesse de agir; 

- que, já aceitando que esta sua preliminar de falta de interesse de 

agir será fatalmente rechaçada, a requerida veio, no mérito, repetir 

os mesmos argumentos de sua preliminar, postulando a fls. 37 que 

viesse ser designada uma audiência de tentativa de conciliação 

(???); vindo, ao final de sua defesa, apresentar uma estimativa de 
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avaliação deste apartamento de Santos – objeto desta pendenga, 

pelo valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 

 2. Na verdade, não verificamos a 

apresentação de uma contestação válida, mas sim uma verdadeira 

confissão da requerida que veio apresentar a esse E. Juízo, os vários 

motivos pelos quais a presente demanda deve ser realmente julgada 

procedente, com a alienação do imóvel em comum aos litigantes, 

em hasta pública. 

 3. De acordo com um brilhante 

parecer do renomado Paulo Henrique dos Santos Lucon, contido 

no site de Migalhas n.º 5.3581, temos que: 

O interesse processual ou interesse de agir refere-se sempre 

à utilidade que o provimento jurisdicional pode trazer ao 

demandante. Para a comprovação do interesse processual, 

primeiramente, é preciso a demonstração de que sem o 

exercício da jurisdição, por meio do processo, a pretensão não 

pode ser satisfeita. Daí surge a necessidade concreta da tutela 

jurisdicional e o interesse em obtê-la (interesse-necessidade). 

A necessidade surge da resistência do obrigado no 

cumprimento espontâneo do que foi pactuado ou determinado 

por lei ou ainda em decorrência da indispensabilidade do 

exercício da jurisdição para a obtenção de determinado 

resultado.  

 3.1. Ora, no caso em tela, conforme 

confessado pela ré, em sua “defesa”, ficou mais do que 
demonstrado que a ré seria uma pessoa autoritária e prepotente, 

que pretende forçar o autor a ter que aceitar suas condições e 

simplesmente ter que “aguardar apenas mais alguns poucos 

meses, na esperança de obterem uma proposta um pouco mais 

 
1 https://www.migalhas.com.br/depeso/263829/interesse-processual  
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favorável a ambos” (sic – fls. 35 – grifo nosso). Veja que este início 

de conversa, com o intuito de encerrar este condomínio indesejado, 

começou no final do ano passado – 2021. Confira-se as negociações 

travadas com a requerida Adriana, contidas nos e-mails anexados 

pela própria ré a fls. 40/70: 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a requerida Adriana em data de 19/01/2022: 

Dra. Adriana 

Boa noite. 

Eu lhe mandei no ano passado um e-mail a respeito da intenção do Ricardo em 

terminar com o condomínio dos 02 (dois) imóvel em comum entre vocês – 

apartamento de Santos e terreno de Salto. E não obtive resposta até o presente 

momento. 

O Ricardo me pede para saber qual seria a intenção da Sra. a esse respeito? 

Podemos marcar um dia/hora para discutir esse assunto? 

Aguardo 

Renato de Barros Pimentel 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a requerida Adriana em data de 20/01/2022: 

Boa tarde. 

Na verdade, acredito que ambos os irmãos não querem ficar em condomínio 

eternamente, por isso, acredito que a iniciativa será sempre dos dois irmãos (e não 

apenas do Ricardo). 

O Ricardo fez algumas avaliações e apurou os seguintes valores: 

a) Terreno de Salto por: R$ 4.266.945,00 (quatro milhões, duzentos 

sessenta seis mil, novecentos quarenta e cinco reais), levando-se em conta o valor 

de  R$ 450,00 por metro quadrado; 

 

b) Apartamento de Santos por: R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos 

mil reais). (*note-se que a proposta do autor era mais realista, tanto que a própria 

ré, veio, em sua réplica, em maio de 2022, apresentar uma avaliação deste 

apartamento por igual valor) 

 

c) Desta forma, segundo as avaliações do Ricardo, temos um patrimônio a 

ser dividido de R$ 5.766.945,00 (cinco milhões, setecentos sessenta e seis mil, 

novecentos quarenta e cinco reais, que dividido entre os 02 irmãos, daria um 

quinhão de R$ 2.883.472,50 (dois milhões, oitocentos oitenta três mil, 

quatrocentos setenta dois reais e cinquenta centavos) 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

87
06

D
50

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

N
A

TO
 D

E
 B

A
R

R
O

S
 P

IM
E

N
TE

L 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 3

0/
05

/2
02

2 
às

 0
9:

34
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
TS

22
70

19
13

31
4 

   
 .

fls. 78



 

 

Rua Joaquim Floriano 243 – 9º andar – conj. 93 – Itaim   São Paulo   –   SP   –   Brasil   –    CEP 04534-010 

Fone: (55 11) 3060-8600  -  e-mail: renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

 

Da mesma forma, o Ricardo também não pretende disponibilizar dinheiro para 

fazer um acordo ou realizar uma partilha; sendo de interesse dele resolver esta 

divisão em curto espaço de tempo prazo, já que também o Ricardo não pretende 

vender qualquer imóvel em conjunto; daí que o Ricardo vem apresentar a seguinte 

proposta para tentar dividir amigavelmente este patrimônio e encerrar esse 

condomínio:  

- a) quem aceitar em ficar com a totalidade do apartamento de Santos, pelo valor 

de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais), ficaria com um percentual 

de 32,34% no imóvel de Salto; b) o outro ficaria com o percentual de 67,66% neste 

mesmo imóvel de Salto; c) o imóvel de Salto seria imediatamente dividido 

fisicamente (e documentalmente) em 02 (duas) partes, respeitando os percentuais 

acima. 

Assim, peço que a Sra. venha analisar a proposta acima e que venha me informar a 

respeito, o quanto antes. 

No aguardo de suas providências, subscrevo-me. 

Atenciosamente 

RENATO DE BARROS PIMENTEL 

 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a requerida Adriana em data de 25/01/2022: 

Adriana 

Bom dia 

Gostaria de obter uma resposta ao e-mail abaixo o quanto antes. (* a ré se negava a 

responder aos e-mails para tentar encerrar esse condomínio de forma amigável e de 

forma rápida; daí a necessidade da propositura destas ações) 

Aguardo 

Renato 

 

- e-mail enviado pela requerida Adriana o patrono do autor, em data de 26/01/2022: 

Bom dia, 

Ainda não posso responder essa proposta pois ainda terei que avaliar o terreno de 

Salto. Não farei isso de modo apressado pois não há urgência da minha 
parte. Também de acordo com essa proposta haveria o custo da divisão do terreno 

que não tenho ideia nem aproximada do valor. Só não entendi a colocação " já que 
também o Ricardo não pretende vender qualquer imóvel em conjunto", pois já 

coloquei o apartamento a venda. Achei que colocaríamos o terreno à venda, só não 

sei o valor. Há cerca de 5 anos, 2 anos antes da morte da nossa mãe ela falava em 
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500,00 o m2. (*veja que a ré Adriana confessou que realmente não pretendia 

resolver tal questão, pois não tinha pressa ou urgência, portanto, pouco ligando para 

os inúmeros pedidos do autor para uma solução amigável. E o autor Ricardo não 

pretendia vender qualquer imóvel em conjunto com a ré, exatamente para não ficar 

em condomínio). 

Recebi o boleto do Memorial, vou até lá pra mudar o endereço. 

Att 

- e-mail enviado pela requerida Adriana o patrono do autor, em data de 28/01/2022: 

De: maccdri@terra.com.br <maccdri@terra.com.br>  

Enviada em: sexta-feira, 28 de janeiro de 2022 18:01 

Para: Renato De Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 

Assunto: Re: RES: RES: divisão/partilha de bens em condomínio com seu irmão 

Ricardo 

Boa tarde, 

Fiz contato com 3 imobiliarias de Salto e nenhuma delas me respondeu de prontidão. 

Recebi uma devolutiva hoje e espero mais 2 na segunda ou terça da próxima semana. 

Assim, estou esperando essas estimativas de valores de venda para definir valor do 

m2 do terreno de Salto, que a princípio eu avaliava em 500,00. 

Em relação ao apartamento de Santos, os corretores falam em 1.600.000,00 mas 
inicialmente coloquei em 1.800.000,00* haja visto que como o Ricardo avalia por 

menos, caso viesse alguma oferta perto desse valor não haveria qualquer prejuízo, 

muito pelo contrário. (*o apartamento de Santos valeria apenas R$ 1.500.000,00 e 

ainda para ser negociado, mas a ré Adriana estaria pretendendo R$ 1.800.000,00 – , 

dificultando, portanto, qualquer venda rápida deste imóvel – veja que em sua réplica, 

meses após e somente após ter sido citada para os termos da presente demanda, a 

ré apresenta uma avaliação deste apartamento por R$ 1.500.000,00. E mais, a ré 

Adriana veio colocar a venda este apartamento de Santos, por valor totalmente irreal 

e absurdo, à revelia do autor – situação essa que demonstra a forma prepotente e 

autoritária da ré de agir). 

Claro que o tipo de divisão que o Ricardo coloca é factível mas precisamos iniciar as 

tratativas com valores mais próximos possíveis aos de mercado. Caso haja algum 

interessado em comprar o terreno de Salto nesse momento, o Ricardo não está 

interessado? Achei estranho essa informação dele não estar disposto a vender. 

Ainda não entendi, não seria mais racional? (*o autor Ricardo sempre quis vender 
os bens em condomínio. O que a ré não aceita é que o autor não desejava ficar em 

condomínio com a ré, para depois tentar vender, também em conjunto, qualquer 

imóvel, principalmente diante da forma como a ré age). 

Ele aceitaria ficar com o apartamento mais um valor em dinheiro? Se sim, quanto 

seria? (considerando que estaríamos economizando todo o custo da divisão física e 
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documental). (*aqui a ré informa que estaria disposta a pagar uma diferença para 

seu irmão – ora autor, porém, depois,  a ré muda  de opinião e informa que não 

pretenderia gastar nada em dinheiro – vide e-mail abaixo de 03/02/2022) 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a requerida Adriana em data de 31/01/2022: 

Boa tarde 

Conversei com o Ricardo, para tentar evitar maiores discussões,  “a princípio” ele 
concordaria em ficar com o apartamento de Santos por R$ 1.600.000,00* (hum 

milhão e seiscentos mil reais), mais uma quantia em dinheiro “à vista” no valor de 
R$ 1.570.000,00 (hum milhão e quinhentos e setenta mil reais), levando-se em 

conta o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) o m2 para o imóvel de Salto. 

(*apesar do autor Ricardo entender que o apartamento de Santos valesse apenas 

R$ 1.500.000,00, ele estaria aceitando ficar com o mesmo por valor acima do que 

entendia – R$ 1.500,000,00 apenas para encerrar logo esse condomínio) 

Aguardo o seu retorno. 

Atenciosamente 

p. Renato de Barros Pimentel 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a requerida Adriana em data de 02/02/2022: 

Adriana 

Bom dia 

Aguardamos sua resposta ao e-mail abaixo    (*pedindo resposta ao e-mail acima 

de 31/01) 

At. 

Renato de Barros Pimentel 

- e-mail enviado pela requerida Adriana o patrono do autor, em data de 03/02/2022: 

De: maccdri@terra.com.br <maccdri@terra.com.br>  

Enviada em: quarta-feira, 2 de fevereiro de 2022 20:45 

Para: Renato De Barros Pimentel <renato@barrospimenteladvocacia.com.br> 

Assunto: Re: RES: RES: RES: divisão/partilha de bens em condomínio com seu 

irmão Ricardo 

1. Primeiro email recebido: "Desta forma, segundo as avaliações do Ricardo, 

temos um patrimônio a ser dividido de R$ 5.766.945,00 (cinco milhões, setecentos 

sessenta e seis mil, novecentos quarenta e cinco reais, que dividido entre os 02 

irmãos, daria um quinhão de R$ 2.883.472,50 (dois milhões, oitocentos oitenta 

três mil, quatrocentos setenta dois reais e cinquenta centavos)" 
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Com base nessa proposta achei que o Ricardo pediria algo próximo do valor 

apurado de 1.383.472,50 (2.883.472,50 - 1.500.000,00) e considerando o fato de 
ser à vista teria algum desconto em cima disso. Assim, a proposta de 1.570.000,00 

ficou muito distante pra poder considerar. 

2. No seu email não tive resposta do questionamento do meu último email: "Caso 

haja algum interessado em comprar o terreno de Salto nesse momento, o Ricardo 

não está interessado?" 

Assim, em resposta ao primeiro email e levando em conta o disposto no segundo 

email:  "Na verdade, o Ricardo sugeriu uma proposta, dando-lhe a “vantagem” de 
escolher". Consideraria aceitar a proposta ficando o apartamento e parte do 

terreno para o Ricardo e a parte maior do terreno pra mim.  

Att 

 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a requerida Adriana em data de 03/02/2022: 

Adriana 

Bom dia 

1. O valor relativo à diferença de valores, por óbvio, seria à vista e sem desconto. 

 

2. Porém, o Ricardo pretendendo evitar discussões jurídicas e extinguir esse atual 

condomínio, o quanto antes, vem informar que estaria de acordo em aceitar a sua última 

contraproposta, aliás, conforme viemos sugerir inicialmente (divisão física do imóvel de 

Salto), no sentido dele ficar com o apartamento em Santos pelo valor avaliado por você 

de R$ 1.600.000,00 e, ainda, um percentual de 33,1% no terreno de Salto, levando-se 

também em conta a sua avaliação de R$ 500,00 o m². (*note-se que o autor Ricardo 

estaria aceitando valores elevados dados pela ré Adriana e suas demais condições, 

concordando em ficar com a menor parte do valioso terreno de Salto – tudo, para encerrar 

o quanto antes esse condomínio. Apesar disto, nada ocorreu !!!) 

 

3. A divisão do terreno de Salto estará sujeita a pequenas alterações de seus 

percentuais, com eventuais compensações para uma das partes, conforme vier a ser feita 

a divisão física do imóvel (frente para rua e outros), para que uma das partes não seja 

prejudicada. 

 

4. Solicito uma resposta sua no prazo máximo de até 02 dias, para dar 

continuidade nesta extinção de condomínio. (*veja que a ré estaria “enrolando” o autor, 

desde o começo deste ano, sem perspectiva de qualquer solução) 

Aguardamos, portanto, o seu pronto retorno. 

Atenciosamente 

p. Renato de Barros Pimentel 
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- e-mail enviado pela advogada da ré - Dra. Rita de Cassia, para o advogado do autor em data 

de 16/02/2022: (*vários dias, portanto, sem resposta do e-mail anterior) 

De: Rita da Cassia Pellegrini Almeida <ritadecassiapa@gmail.com>  

Enviada em: quarta-feira, 16 de fevereiro de 2022 18:58 

Para: renato@barrospimenteladvocacia.com.br; katia cacao 

<katia_cacao67@hotmail.com> 

Assunto: Proposta partilha Adriana e Ricardo - imóveis Santos e Salto 

Boa tarde Dr. Renato! Como está? 

Tivemos uma reunião com a Adriana e extraímos a seguinte proposta: 

1- Adriana não tem intenção de efetuar a divisão física do terreno de Salto, pois tal 

procedimento será demasiadamente custoso e moroso, pois ensejará gastos com taxas 

municipais, honorários de topógrafo e engenheiro. Da mesma forma, não pretende que 

seja interposta uma ação de extinção de condomínio, pois ensejará despesas de custas, 

honorários de perito avaliador, topógrafo, honorários advocatícios, etc. (*veja que a ré, 

por sua advogada, apesar dos vários apelos do autor, se negava a dividir fisicamente o 

imóvel de Salto para terminar o condomínio deste e do outro imóvel e, ao mesmo tempo, 

informava também que não desejava a propositura de uma ação de extinção de 

condomínio (????)– ou seja: a ré fora alertada por várias vezes, mas pretendia ficar 

eternamente em condomínio com seu irmão – ora autor) 

2-  Assim, propõe a partilha amigável desse patrimônio restante (apartamento de Santos 

e terreno de Salto) da seguinte forma: 

2.1- Valores de avaliação dos imóveis: 

a) apartamento de Santos com avaliação total de R$ 1.600.000,00;  

b) terreno de Salto de 9.482,10 m², com avaliação proposta pelo próprio Ricardo de R$ 

450,00/m², totalizando R$ 4.266.945,00; 

c) Total geral da partilha: R$ 5.866.945,00, sendo R$ 2.933.472,50 para cada (Adriana e 

Ricardo) 

2.2-  Partilha: 

a) Ricardo fica com a integralidade do apartamento de Santos (R$ 1.600.000,00) + 

31.251223% do terreno de Salto a R$ 450,00/m² (R$ 1.333.472,50) = R$ 2.933.472,50  

b) Adriana fica com 68,7488% do terreno de Salto a R$ 450,00/m² = R$ 2.933.472,50  

(*novamente, sem qualquer divisão física e documental, portanto, novamente o autor 

ficaria em condomínio com a ré) 
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2.2.1- A partilha seria feita por escritura de acordo extrajudicial para posterior 

averbação nos Cartórios de Registro de Imóveis. 

Ficamos no aguardo de seu retorno. 

Att. 

Rita de Cássia Pellegrini Almeida 

Kátia Maria Louro Cação Araújo 

- e-mail enviado pelo patrono do autor, para a advogada da ré - Dra. Katia em data de 

17/02/2022:  

Em qui., 17 de fev. de 2022 às 19:11, Renato de Barros Pimentel 

<renato@barrospimenteladvocacia.com.br> escreveu: 

SP 17/02/22 

 Dra. Katia 

 Boa tarde.  

 Estou bem, obrigado. E a colega? 

Peço para a colega pedir para Adriana lhe enviar todos os e-mails trocados com ela, 

para que se possa ter uma pálida ideia do enorme desgaste que ela está 

ocasionando. 

 A proposta dela abaixo  não pode ser aceita, pois, em primeiro lugar, reiterando 

informações passadas para a Adriana,  o Ricardo NÃO QUER FICAR EM 

CONDOMÍNIO COM A IRMÃ  – situação essa de total conhecimento de sua cliente. 

Ademais, a proposta dela contém um valor baixo de avaliação do metro quadrado de 

Salto de R$ 450,00; sendo que para o apartamento em Santos, foi utilizado o valor 

mais alto de avaliação de R$ 1.600.000,00.  

 - e-mail enviado pela advogada da ré - Dra. Rita de Cassia, para o advogado do autor em data 

de 21/02/2022: 

Boa tarde, Dr. Renato. 

Conforme enviamos a proposta da Adriana anteriormente, o qual a mesma é 

concreta e ratificada no mesmo teor. 

A Adriana não tem a intenção de fazer a divisão física do terreno de Salto, pelos 

motivos já expostos anteriormente, pelos altos custos que vão envolver essa forma de 

divisão. (*veja que a ré Adriana  informa novamente que jamais pretendeu dividir 
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fisicamente e documentalmente o imóvel de Salto – o que ajudaria a compor na 

extinção de condomínio deste imóvel de Santos) 

Ela solicita que o Ricardo aguarde pelo menos até o final do primeiro semestre para 

tentar efetivar a venda desse terreno, o qual já está com corretores e ela em contato 

permanente com os mesmos. Desta forma evitamos o alto custo da divisão física do 

terreno e ainda o desgaste de uma ação de extinção de condomínio. (*novamente, a 

ré Adriana ignora o pleito do irmão e autor Ricardo para encerrar esse condomínio – 

veja que esse e-mail data de fevereiro de 2022 e já estamos no mês de maio do mesmo 

ano de 2022– ou seja: decorridos, portanto, quase 05 meses de tentativas para se 

obter um acordo e nada aconteceu; daí a necessidade e o real interesse de agir do 

autor para acabar com esse condomínio, propondo esta demanda aqui em Santos e 

outra em Salto – esta última para uma divisão física deste outro imóvel) 

Ficamos no aguardo de seu retorno. 

Att. 

Rita de Cássia Pellegrini Almeida 

Kátia Maria Louro Cação Araújo 

- troca de e-mails entre os advogados das partes em 21/03/2022 e 23/03/2022: 

 

- 21/03/2022 

 

Em seg., 21 de mar. de 2022 às 14:34, Renato de Barros Pimentel 

<renato@barrospimenteladvocacia.com.br> escreveu: 

Dra. Katia 

Bom dia. 

 Sei que a colega tem a boa intenção de “tentar” resolver essa questão, mas, 
infelizmente, a sua cliente não tem, já que, por inúmeras vezes,  (vide e-mails 

anteriormente enviados) foi informado que: O RICARDO NÃO PRETENDE FICAR EM 

CONDOMÍNIO COM A DRA. ADRIANA. Infelizmente, parece que ela ainda não 

compreendeu (ou não aceitou) isso; daí que ela tornou a pedir mais uma vez  para 

“esperar mais um pouquinho”. 

 Ademais, o Ricardo não pretende ficar com a totalidade do apartamento de Santos 

pelos elevados valores que a Adriana está atribuindo, para que, depois ele fique um 

percentual bem menor no imóvel de Salto (e, ainda, em condomínio indesejável 

com a Adriana). (*note-se, novamente, que o autor deixou bem claro a sua intenção 

de dividir fisicamente e documentalmente o imóvel de Salto e que não pretendia 

ficar com um imóvel (apto. de Santos), por preço superior ao de mercado; sendo 
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que, agora, em contestação, após vários meses depois deste e-mail, a ré veio trazer 

aos autos uma avalição de R$ 1.500.000,00 para o imóvel/apartamento de Santos). 

 Portanto, a proposta dela de “aguardar,  pelo menos até o final do primeiro 

semestre , face à possibilidade de venda” (sic – grifo nosso), não é aceita, pois essa 

“possibilidade de venda” é totalmente incerta e subjetiva. E depois, se o imóvel de 

Salto  não for vendido “até o final do primeiro semestre”, voltamos à estaca zero 

e perdemos todo esse tempo, ainda mais que ela, por conta de gastos, não quer 

dividir fisicamente o imóvel de Salto, para que cada um possa dar o destino que 

quiser ao seu quinhão. (*ou seja: a ré Adriana fora alertada por várias vezes das 

consequências de seus atos e, mesmo assim, resolveu impor ao seu irmão e autor 

que viesse aguardar de forma indefinida e, ainda, para venderem juntos os 

imóveis) 

 At.  

Renato de Barros Pimentel 

- 23/03/2022 

Dr. Renato, 

Repassamos seu email para Adriana. Ela informou que irá analisar e nos retornar 

até segunda-feira. 

Att. 

  

 3.2. Depois deste último e-mail acima 

de 23/03/2022 não houve mais qualquer conversação, troca de e-

mails entre as partes e/ou de qualquer outra forma de 

comunicação; sendo que a situação do final do ano passado de 

2021 (condomínio indesejado) ficou exatamente igual até a presente 

data – maio de 2022; daí a necessidade e o real interesse de agir 

do autor, após mais de 06 meses de tentativas de acordo com a 

sua irmã – ora requerida, de propor a presente demanda de 

extinção de condomínio e venda judicial deste apartamento por 

aqui, em Santos e também a propositura em Salto, de uma divisão 

judicial (física) do lote de terreno em Salto. 
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  3.2.1. Veja Exa. que, ao contrário do 

que fora informado em réplica, que o autor foi extremamente 

paciente com a ré que pretendeu ditar as regras (mais de 06 meses), 

de quando e de que forma, poderá ser encerrado tal condomínio 

envolvendo esses 02 (dois) imóveis em comum – situação essa que 

não é aceita pelo seu irmão – ora autor; daí, novamente, o seu real 

interesse de agir. 

 4. Já que a matéria de mérito 

apresentado na contestação é exatamente igual a matéria arguida 

em preliminar, reiteramos todo o acima exposto e que motivou a 

necessária propositura da presente demanda; sendo que, com 

relação a “avaliação” anexada/apresentada pela ré a fls. 71 para o 

imóvel – apartamento – objeto deste litígio, no valor de R$ 

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), temos a informar 

o seguinte: 

a) que a ré veio novamente confessar que o autor estaria correto ao 

informar, através de seus e-mails, que o valor de venda deste imóvel 

estaria na base de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais) – para início de negociação e nunca no valor que a ré estaria 

pretendendo vender a terceiros, meses atrás, no valor de R$ 

1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais) e/ou mesmo no 

valor ofertado para o autor de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 

seiscentos) para um eventual acordo, sem, porém, a divisão física 

do imóvel de Salto – motivos esses mais do que suficientes e justos 

para a propositura da presente demanda, de forma a terminar com 

esse condomínio insano e indesejado, alienando-se o imóvel em 

questão, em hasta pública; 

b) apesar das atuais dificuldades do mercado imobiliário, mas para 

evitar novas impugnações e procrastinações da ré e, ainda, para 

evitar maiores gastos com futuras perícias e, finalmente, para 

agilizar a presente demanda, o autor vem informar a V. Exa. que 

concorda com referida avaliação deste imóvel, pelo valor 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

87
06

D
50

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

N
A

TO
 D

E
 B

A
R

R
O

S
 P

IM
E

N
TE

L 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 3

0/
05

/2
02

2 
às

 0
9:

34
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
TS

22
70

19
13

31
4 

   
 .

fls. 87



 

 

Rua Joaquim Floriano 243 – 9º andar – conj. 93 – Itaim   São Paulo   –   SP   –   Brasil   –    CEP 04534-010 

Fone: (55 11) 3060-8600  -  e-mail: renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

 

apresentado pela ré a fls. 71 de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais); daí que, passo seguinte, deverá esse E. Juízo 

homologar tal avaliação, para o posterior praceamento do imóvel em 

questão, por esse valor indicado pela ré – o que expressamente se 

requer. 

 4.1. Já  com relação aos documentos 

anexados a fls. 40/70, temos que os mesmos se tratam exatamente 

dos e-mails trocados entre as partes e que demonstram, conforme 

acima informado, de forma muito clara, a boa vontade do autor em 

tentar obter um acordo e o desinteresse total da ré de acabar com 

tal situação indesejada e, finalmente, repetimos: da real 

necessidade da propositura da presente demanda, para que seja 

encerrada de uma vez e o quanto antes, esse condomínio indesejado 

atualmente existente entre os litigantes e a necessária venda do 

imóvel em questão em hasta pública – o que, novamente, se 

reitera. 

 5. Finalmente, com relação ao pedido 

de designação de audiência de tentativa de conciliação requerida 

pela ré Adriana, o autor vem informar a V. Exa. que não concorda 

com tal pedido, já que a ré, na verdade, pretende, novamente, 

retardar ao máximo o andamento desta demanda. 

   5.1. Ora, pelos e-mails anexados pela 

própria ré a fls. 40/70 e que foram acima transcritos, verificamos 

que o autor, veio, por mais de 06 (seis) meses seguidos, demonstrar 

uma extrema paciência, para tentar resolver amigavelmente tal 

situação, aceitando, até mesmo, ser prejudicado com as propostas 

de sua irmã - tudo, encerrar este condomínio indesejado; porém, 

sem sucesso. 

 5.2. Ademais, a designação de 

audiência de tentativa de conciliação requerida pela ré e que não é 

aceita pelo autor, não deve ser realizada, pois se realmente existisse 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

87
06

D
50

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

N
A

TO
 D

E
 B

A
R

R
O

S
 P

IM
E

N
TE

L 
e 

Tr
ib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 3

0/
05

/2
02

2 
às

 0
9:

34
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

S
TS

22
70

19
13

31
4 

   
 .

fls. 88



 

 

Rua Joaquim Floriano 243 – 9º andar – conj. 93 – Itaim   São Paulo   –   SP   –   Brasil   –    CEP 04534-010 

Fone: (55 11) 3060-8600  -  e-mail: renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

 

uma real intenção da requerida em terminar este condomínio 

indesejável (que abrange 02 imóveis – um em Santos e outro em 

Salto), temos que a parte contrária, por suas nobres advogadas, 

poderiam, aliás, deveriam ter procurado o autor, por seu advogado, 

meses atrás, para dar continuidade a novas negociações e/ou até 

mesmo agora, por ocasião de sua citação – ocorrida em meados de 

abril deste ano de 2022 (fls. 33) – o que não aconteceu. 

 6. Diante de todo o exposto, requer a 

V. Exa. a procedência total do pedido inaugural, determinando-se o 

praceamento do bem imóvel indicado, pelo valor avaliado pela ré de 

R$ 1.500.000,00, com a  condenação da requerida ao pagamento 

de custas processuais e honorários de advogado no percentual 

variável de 10% a 20% sobre o valor dado à causa.  

 Termos em que, 

 P. Deferimento. 

 São Paulo, 26 de maio de 2022. 

 adv. 

 RENATO DE BARROS PIMENTEL  

              OAB/SP 49.505 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Santos
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1007305-15.2022.8.26.0562  

Classe - Assunto Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Fernando de Oliveira Mello

Vistos.

Antes de eventual saneamento do feito, especifiquem as partes, em quinze 

dias, as provas que eventualmente pretendam produzir, justificando-as. 

Intime-se.

Santos, 31 de maio de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 
11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Santos  Emitido em: 01/06/2022 02:41 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0495/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP)  D.J.E 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Antes   de   eventual   saneamento   do   feito,   especifiquem   as   partes,   em   quinze   dias,   as 
 provas que eventualmente pretendam produzir, justificando-as. Intime-se." 

           Santos, 1 de junho de 2022. 
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 Foro de Santos  Emitido em: 02/06/2022 06:37 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0495/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   02/06/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   03/06/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP) 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Antes   de   eventual   saneamento   do   feito,   especifiquem   as   partes,   em   quinze   dias,   as 
 provas que eventualmente pretendam produzir, justificando-as. Intime-se." 

           Santos, 2 de junho de 2022. 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de 

Santos. 

 

- processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 

 

 

 

 

   RICARDO DONALISIO FERNANDES, 

por seu procurador e advogado subscrito, nos autos da AÇÃO DE 

EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE ALIENAÇÃO 

JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que promove contra 

ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAM, em atenção ao 

r. despacho de fls. 90 que mandou as partes especificarem as 

provas que pretendem produzir, vem expor e requerer a V. Exa. o 

quanto se segue: 

 1. Conforme se vê dos autos, trata-se 

da presente de uma ação de extinção de condomínio, com a  

alienação judicial de um apartamento – objeto da matrícula 

anexada a fls. 12/15; sendo que constou da defesa apresentada, 

especificamente a fls. 36, que a própria requerida teria avaliado e 

informado ao Juízo que o imóvel que se pretende alienar fora por 

ela avaliado, através de uma “conceituada imobiliária” (sic) de sua 

confiança, pelo valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 

mil reais). Confira-se: 

“Os Réus apresentam nesse ato, uma avaliação recente efetuada por 

uma conceituada imobiliária dessa cidade, que estimou o imóvel em 

questão no valor de R$ 1.500.000,00” (sic) 
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 2. Assim, conforme anteriormente 

informado pelo autor, em sua réplica (manifestação sobre a 

contestação de fls. 75/89), já fora informado que, para fins de 

andamento célere desta demanda e para não haver maiores custos 

para as partes, que estaria sendo aceita a supracitada avaliação 

deste imóvel em questão pelo preço obtido pela requerida, no valor 

de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) – vide fls. 

87/88 – item 4 – letra “b” e também a fls. 89 – item 6. 

 3. Com a devida vênia, diante da 

extensa prova documental que constam dos autos e face a 

impossibilidade de se manter um condomínio entre os litigantes, 

acreditamos, s.m.j., que a única prova que poderia ser produzida 

seria a da avaliação do imóvel em questão – prova essa que, no 

entanto, restou superada diante da avaliação trazida aos autos pela 

ré a fls. 71 e aceita pelo autor. 

 3.1. Portanto, a prova pericial de 

avaliação passa a ser desnecessária. 

 4. No mais, repetimos: pela farta 

documentação trazida aos autos, por ambas as partes (e-mails), 

ficou plenamente demonstrado que fora a requerida que deu causa 

a propositura desta demanda, ao se negar vender o referido imóvel 

por preço razoável e/ou, ainda, de não ter aceitado terminar com 

um condomínio indesejado envolvendo, não só esse imóvel 

(apartamento) de Santos, como também um terreno localizado na 

cidade de Salto; daí que, entendemos que não há necessidade da 

produção de outras provas e muito menos da 

necessidade/possibilidade da realização de uma audiência de 

tentativa de conciliação. 

 4.1. No entanto, caso V. Exa. não 

venha acatar o pleito para o encerramento imediato da fase 

instrutória – o que só se admite, para fins de mera argumentação, 
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o autor, neste caso e apenas nesta condição, vem informar que 

pretende produzir as seguintes provas: a) depoimento da requerida, 

sob pena de confesso e b) a avaliação por perícia de engenharia do 

apartamento, para fins de posterior alienação judicial. 

 Termos em que, 

 P. Deferimento. 

 São Paulo, 15 de junho de 2022. 

 adv. 

 RENATO DE BARROS PIMENTEL  

              OAB/SP 49.505 
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RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAÚJO  
advogadas  
 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de SANTOS/SP. 
 
Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN 
e seu marido PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAM, por suas advogadas 
infra-assinadas, nos autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM 
PEDIDO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que lhe move 
RICARDO DONALISISO FERNANDES, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. 
Exa., apresentar as provas que pretende produzir: 
 
 
    A bem da verdade, a prova a ser produzida in casu é 
predominantemente documental. E boa parte de tal prova já se encontra carreada aos autos 
com as conversas via e-mail, travadas entre a Ré e o patrono do Autor, bem como entre 
as patronas da Ré e o referido patrono. 
 
    Além disso, a Ré juntou uma avaliação do imóvel às fls. 71 
no valor de R$ 1.500.000,00, porém, é preciso que fique claro que o desejo do Autor em 
extinguir o condomínio existente entre ambos não decorre de discussão relativamente ao 
valor do imóvel. Ainda que a princípio, pudesse haver uma expectativa de obtenção de 
um valor superior a R$ 1.500.000,00, a verdade é que efetivamente ainda não surgiram 
interessados oferecendo o valor de R$ 1.500.000,00, pois, se tivessem surgido, 
certamente a venda já poderia ter sido realizada. 
 
    De outra parte, o Autor, em momento algum ofereceu 
comprar a parte da Ré no apartamento, seja com base no valor de R$ 1.500.000,00 seja 
por valor menor ou maior. E esta poderia ser uma alternativa para a extinção do respectivo 
condomínio sem a necessidade de interpor a presente ação. 
 
    Todavia, se não é de seu interesse a compra do imóvel, 
poderia aguardar por mais uns meses pelo aquecimento do mercado imobiliário para a 
venda no valor avaliado, sendo descabida a pretensão de alienação do bem em hasta 
pública, onde, por óbvio, o valor a ser auferido será inferior com prejuízo material para 
ambas as partes. 
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    É imperioso ressaltar Exa., que não há litigio entre as partes 
que dividem as despesas de forma igualitária. O imóvel está desocupado desde o 
falecimento da genitora de ambos, conforme comprovam as fotografias anexas. A Ré não 
ocupa o apartamento, sendo certo que é proprietária com seu marido de um outro 
apartamento no mesmo prédio, unidade 71, onde reside o casal, conforme escritura  e 
comprovantes de residência anexos.  
 
    Tampouco a Ré usufrui do imóvel para qualquer finalidade, 
de modo que não há qualquer resistência por parte da mesma para que a venda seja 
efetuada. As dificuldades existentes são apenas aquelas impostas, infelizmente, pelo 
mercado e pela atual situação financeira da região e quiçá do país. 
 
    Inexiste, portanto, o enquadramento da hipótese 
prevista no § 3º do art. 1.320 do Código Civil, visto que não existem graves razões 
para uma divisão por meio de alienação judicial. Ressalta-se que o inventário da 
genitora das partes, Sra. Maria Magdalena Donalísio Fernandes (Processo nº 
1029674-42.2018.8.26.0562 em trâmite perante a 3ª Vara da Família e Sucessões de 
Santos) somente foi encerrado recentemente no corrente ano de 2022, ocasião em 
que o imóvel objeto da presente ação passou a ser integralmente de propriedade dos 
irmãos. 
 
    Desta feita, somente a partir do corrente ano passa a ser 
contado o prazo máximo de 05 anos pelo qual os condôminos poderiam permanecer 
com o imóvel em condomínio, extraindo-se, pois, que o presente caso não se 
enquadra em quaisquer das hipóteses previstas no art. 1.320 do Código Civil.  
 
    Noutro giro, ressalta-se que não havia desacordo entre as 
partes sobre o modo em que se deve realizar a alienação do bem, posto que a venda jamais 
foi motivo de oposição de qualquer das partes, razão pela qual, não se vislumbra o 
enquadramento do caso no disposto no art. 730 do Código de Processo Civil. Pelo 
contrário, a Ré já havia deixado o imóvel à venda em várias imobiliárias, porém, não 
houve ainda proposta de compra em valor próximo de R$ 1.500.000,00. 
 
    Não há, portanto, um fato gerador da necessidade de venda 
do imóvel por meio de alienação judicial, insistindo a Ré que sejam feitas novas tentativas 
de venda particular, as quais foram interrompidas em razão da interposição da presente 
ação. 
 
    Nessa esteira, requer a Ré autorização de V. Exa. para 
dar continuidade ao oferecimento do imóvel no mercado pelo valor de avaliação de 
fls. 71. 
 
    E, para tanto, reitera seu requerimento pela designação 
de audiência de conciliação.    
   
    Contudo, em remota hipótese, caso ao final, a decisão 
seja pela designação em hasta publica, o que se admite apenas em observância ao 
princípio da eventualidade, requer então, que seja considerado um segundo laudo 
de avaliação ora anexo, que poderá ser desconsiderado em caso de venda particular, 
porém, deve ser levado a efeito em caso de alienação judicial. 
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    Por fim, a Ré esclarece que as provas documentais são 
aquelas já existentes nos autos, complementadas pelos documentos ora anexos e pela 
certidão de objeto e pé dos autos de inventário da genitora das partes, a fim de 
comprovar a data de encerramento do inventário. Para tanto, requer a V. Exa. que 
se digne oficiar a Douta 3ª Vara da Família e Sucessões a fim de que forneça a 
referida certidão dos autos cujo número se encontra acima mencionado. 
 
 
                                            Termos em que,  

                                            Pede deferimento.  

                                            Santos, 23 de junho de 2022.  
 
                                     
                                           RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
                                                         OAB/SP 93.356  
 
                                          KATIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAUJO  
                                                          OAB/SP. 105.970  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Prudente de Moraes, 75 – conj. 34 – Santos/SP – TEL. (013) 3223-5789 
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LIVRO N 2- REGISTRO GERAL 

2 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
MATRICULA FICHA DA COMARCA DE SANTOS

63.416 Santos, 28 de maio de 19 97 

IDENTIFICAÇÃO D0 IMÓVELi- APARTAMENTO No. 71, LOCALIZADO NO 7". 

ANDAR OoU 9. PaVIMENTO D0 "EDIFÍCIO IGARAPÉ", SITUADO À RUA 

GOVERNADOR PEDRO DE TOLEDO, No. 59, contendo hall socjal,íving, sala de 

jantar, lavabo, sala íntima, quatro dormitórios, sendo um com suíte 9outro com suite e 

closed, banheiro social, corredor de circulação, cozinha, dispensa, lavanderia, área de 

serviço, dornmitório e W.C. de empregada, com a área útil de 334,61 m2, área comum de 

116,68m2, totalizando 451,29m2 de área construída, correspondendo-lhe uma parte ideal de 

2/18 avos ou 1/9 no terreno e na mesma proporção, as partes consideradas de uso comum de 

todos os condôminos, confrontando pela frente com a área de recuo fronteira 'a Rua 

Governador Pedro de Toledo, dos lados direito, esquerdo e nos fundos com áreas de 

circulação e iluminação. ESTA VINCULADA A ESTE APARTAMENTO A 

GARAGEM DUPLA SOB No. 71, com capacidade para dois carros, com a área de 

30,16m2, área esta já incluida na área total do apto., confrontando pela frente com o páteo de 

manobras, pelo lado direito com o pátio de manobras, pelo lado esquerdo com o box no. 5i 

e nos fundos com o box no. 21. Construído o edificio em um terreno que se acha descrito na 

respectiva especificação condominial registrada sob no. 6 na matricula no. 12.440, e a 

convenção condominial registrada sob no. 793, no livro 3 (Registro Auxiliar), deste Serviço
Registral. Cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob no. 66.043.011.007.---"~. 
PROPRIETÁRIOS:- FRANCISO DAMIC0, cirurgião dentista e sua mulher CONCEIÇÃO VASELLI 
DAMICO, do lar, brasileiros, casados no regime da comunhão de bens, antes da lei 6.515/.77, RG. nos 
2.696.681-SP e 2.791.883-SP, ambos com CIC no. 016.977.578-04, residentes e domiciliados nesta cidade, à 
Rua João Pinho, no. 130, apto. 91. 

REGISTRO ANTERIOR:- Registro no. 2 feitò em 19-10-1977 na Matrícula no 12440, deste Serviço
Registral.rrror 

BEL. ARY JOÉ DE LIMA - OFICIAL

LUJZCARLOS ANDRIGHETPI- 0F. SUBSTITUTO

R. 1-63.416. (venda e compra)
DATA:-28 de maio de 1.997. 

Pela escritura de 30 de abril de 1.997, lavrada no l'. Serviço Notarial de Santos, livro !097, :s. 1. os 
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C 
MATRICULA 

63.416 
VERSO 

proprietários FRANCIScO DAMICO c sua mulher CONCEIÇÃO VASELLI DAMICO, já qualificados,

VENDERAM o imóvel desta matrícula pelo preço de R$ 280.000,00 à ADRIANA DONALISIO 

4.521.399-SSP/SP e 11.400.826-SSP/SP c CIC pos. 059.293.558-27 e 135.572.328-08, respectivamente, 

residentes e domiciliados nesta cidade, à Rua Cast Alves, no. 136, apto. 43. Valor venal - RS 282.890,68. 

JOSÉ SILVA DA COSTA, 

FERNANDES MAcCAGNAN e seu marido PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAN, 

brasileiros, médicos, casados no regime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei 6.515/77, RG. nos. 

REGISTRADO POR:-

cscrevente. 

2 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA 
COMARCA DE SANTOS 

BEL. ARY JOSÉ DE LIMA - OFICIAL DO 2° CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SANTOs, ESTADO DE SÃO PAULO, REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, CERTIFICA E DA FE, QUE A PRESENTECÓPIA É REPRODUÇÃO AUTENTICA DA FICHA A QUE SE REFERENOS TERMOS DO ART. 19 PF. 1°., LEI 6,H5 DE 31/1/73, COM AS ALTERAÇOES DA LEI 6.216 DE 30/06/75.

SANTOS,28DE MAIO DE 1997 
OFICÍAL-OFJ�IAL SUESTITUTO EMOLUMENTOS E SÉLOS DEyÍDO^ PFLA CERTIDÃO, INCLUSOS NA COTAÓO DOÇUMENTÒ A QUE SÉ REFERE.

REGIST SER Bel. Ary dosé de Lima tisl Lulz Caric: *ghet
Olicia

Sanio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

ESTANCIA BALNEÁRIA 
Secretaria Municipal de Finanças

Administracão Tributária

FICHA DO IMÓVEL 

Exercicio: 2017 

Insc.Imobiliária 
Lote SubLote

011 007 

Matricula Cartório
Setor Quadra 

66 043 634 16 2 

Dados do Proprietário 
RG 
11 400 826-7/ 

CPFICNPJ
PALO HENRIQUE GALETI MACCAGNAN 135 572 328-08 

Endereçamento 
Endereço do Imovel 

RUA GOVERNADOR PEDRO DE TOLEDO, 59/71

Cep. Bairro 

11045-551 Boqueirao
Endereço de Entrega

RUA GOVERNADOR PEDRO DE TOLEDO, 59/71 
Cep Bairro Cidade UF 

11045-551 Boqueirã0 SANTOS SP 

Dados para Tributação 

Area do Terreno Testada: Area Privativa: Area Construida 

91,73 m2 2,1200 m 0,00 m2 482.30 m2 

Zona Imposto Cobrança |Ano Construção 

Res. Turistica Predial Normal 1979 

Topografia Patrimonio 
Particular 

LIxO 

Normal Normal 

Tipo de Imóvel Atividade(Obras) 

Residencial Vertical Fino Apartamento 

Observação 

Demais Contribuintes

Demais Proprietários
ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN 

CPF/CNPJ
059 293 558-27 

RG 
4 521 399/S 

iFichalmovelDados. rpt P
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PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAN
R GOVR PEDRO DE TOLEDO 59 AP 71
BOQUEIRAO
11045-551 SANTOS SP

Nota Fiscal 
Conta de Energia Elétrica
Nº 097745246 Série C
Data de Emissão: 10/06/2022
Data de Apresentação: 15/06/2022
Pág: 01 de 01
Conta Contrato N° 210008255644
Leitura Próximo Mês: 13/07/2022

Lote Roteiro de leitura N°. Medidor PN

07 SANBU537-00000147 3370096 700657895

Reservado ao Fisco

81D2.DC63.EE45.52AA.B526.EDBB.544B.A8CE

Mantenha seus dados sempre atualizados, alguns itens determinam a tarifa e tributação de sua fatura de energia elétrica. Solicite os serviços disponíveis em nosso site com rapidez
e segurança e reserve mais tempo para você em seu dia-a-dia. Mais informações acesse o endereço que consta no verso de sua conta.

PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAN                             
R GOVR PEDRO DE TOLEDO, 59 AP 71
BOQUEIRAO
11045-551 SANTOS - SP

CPF: 135.572.328-08
CLASSIFICAÇÃO: Convencional B1 Residencial - Trifásico 220 / 127 V

0800 010 2570
www.cpfl.com.br

700657895 INSTALAÇÃO

2021517584
JUN/2022 27/06/2022              788,19

Cod.
115

Descrição da Operação
N° 912102056339

Mês
Ref.

Quant.
Faturada

Unid.
Med.

Tarifa com
Tributos R$

Valor Total
da Operação

R$

Base Cálculo
ICMS R$

Aliq.
ICMS

ICMS Base Cálculo
PIS/COFINS

PIS
0,86%

COFINS
3,98%

0605 Consumo Uso Sistema [KWh]-TUSD JUN/22 890,000 kWh 0,40912360 364,12 364,12 25,00 91,03 273,09 2,35 10,87 

0601 Consumo - TE JUN/22 890,000 kWh 0,45950562 408,96 408,96 25,00 102,24 306,72 2,64 12,21 

Total Distribuidora 773,08 

DÉBITOS DE OUTROS SERVIÇOS

0807 Contrib. Custeio IP-CIP Municipal JUN/22 15,11 

       

       

       

       

       

       

       

       

       

Total Consolidado            788,19 773,08 193,27 579,81 4,99 23,08 

Bandeiras
Tarifárias

(Dias)

Verde

19 Dias

Verde

10 Dias

             

2022 JUN llllllllllllllllllllllllllllllllllllll 890 29

     MAI llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 1130 31

     ABR llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 1330 28

     MAR lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 1780 33

     FEV lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 1500 28

     JAN llllllllllllllllllllllllllllllllllllll 890 29

2021 DEZ llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 1140 33

     NOV llllllllllllllllllllllllllllllllllll 860 29

     OUT llllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 960 30

     SET lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 1020 33

     AGO lllllllllllllllllllllllllllllllllll 820 30

     JUL llllllllllllllllllllllllllllllll 760 32

     JUN lllllllllllllllllllllllllll 650 28

Consumo TUSD          TE

Consumo kWh 0,29199000    0,32795000

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

Nº Energia Leitura Leitura Fator ConsumoTaxa de Perda Leitura
 10/06/2022 12/05/2022 Multipl. [kWh] [%] Próximo Mês

3370096 Ativa    21  9932  10,00      890 13/07/2022

Para consulta dos indicadores acesse nosso site www.cpfl.com.br

Considerar quitada se efetuado débito em conta corrente.

Caso não ocorra o débito utilize esta conta para pagamento.

DÉBITO AUTOMÁTICO

BANCO 033    AGÊNCIA 3650

CódDébAut-Banco

210008255644

Nota Fiscal

Conta de Energia Elétrica

N° 097745246 Série C

Total a Pagar (R$)
             788,19

Data de Vencimento
27/06/2022

Essa conta poderá ser paga no credenciado mais perto de você. Confira a lista completa no site 
OCB ADM
MOA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
BENEDITTA

RUA ACACIO NOGUEIRA 6 - BOQUEIRAO
AVENIDA DOUTOR EPITACIO PESSOA, 145 - BOQUEIRAO
RUA OSWALDO CRUZ, 319 - LOJA 105 E 106 - BOQUEIRAO

836900000073 881901103120 235090054026 100082556448 Autenticação Mecânica
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DESTAK MAP ADM DE BENS E COND LTDA 
'agador NoSso Niimero Vencimento 

05/05/2022 3.312.84
(-) Valor Documento Agência/Cód.Beneficiario 

(Unid. 8109/00002243-1 0268/63086-0 
Página 01/0 

ALOIS1O FERNANDE S/CPF :017 307 548-72 

DESTAK MAP ADM DE BENS E COND LTDA 
Tel:(13)32348673 R DO0UTOR CARVAL 1O DE ML NDONCA 247 71 VILA BELMIRO CEP 11070-101 SANIOS/SP 

COND. ED. 1GARAPE (41) 
R. Governador Pedro de loledo 59 Boqueirào Cep:11045-551 Santos 

Relatorio das Despesas Rateadas no peri0do de Abril/22

Historico Debito0 Subtotal 

1 SALARIOS 69.06X) 
Jose wiIson de 0. Lima (zel) Ref. abri1/22 
Leonardo Aparecido dà SiIva (por) IDEM. . 
ELITE nfs.5442/1576 de 21/04/22 ref.serv1COS 

2.006. 50 
.968 .80 

14.743.92 prestados ao Condominio0. 
2. ENCARGOS SOCIAIs* 12.16%) 

PIS reT. àbril/e2. . 

FGIS ref.abril/22. 

18.719.22 

47.12 
381.7 

INSS ref abril/Z2.. 1. 612. 63 . 

,93 IRRE ref .marco/22. 
BR Mobilidade ref.vale transporte( 25/04/22), 
TUKET ret.vàle àl 1mentacão( 24/03/22). . 

3- CONSUMO DE LUZE FORCA * 3.00% 
CPEL ref abril/22 (venc.25/04/22) 

5- CONSERVACAO D0S ELEVADORES* 2.64X
EMME nf.9929 ref.manutencao de marco/22. .. 

8- ADMINISTRACAO * 4.47%) 
DES TAK MAP ref.àbril/22 

9. DESPESAS GERAIS * 1.91 

larifas Bco.Itau de 23/03 a 24/04/22 ref. 

cobrancas 

0 
504,70 

737. .50 3.295.25 

.20 814 20 

716.81 716.81 

1.212.00 1.212.00

50 
93.4 
49 

*** *********** 
ldem ref.maxconta. 
VULCAO parcela 2/4 da nf.38955 de 04.02 ref 
servicos de desinsetizacao e desratizacao. 
munizacào de 4 cxS de agua e esgotamento de 

T_CX de gordura.. 
11- SEGUROS * ( 1.30 

PORTO SEGURO ref.pàrcela 3/6. 
15 EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA* 1.76X 

EXTINTEC parcela 1/3 das nfs 33273/39801 de 
Le.03 ret.manutencao e recarga de extintores 

e testes hidrostaticos em mangueiras de 

375. .00 517 

351.68 351.68 

incendio0.. 41/. 91 

476.1 PIS/COFINS da nf.33273 idem.
16- CONSERVACAO DE JARDIM 0.85%) 

Jose Norberto ret .manutencaotLIU3/ Z2 

17. MATERIAL DE EXPEDIENTE * 0.73) 

. 22 

230.0 230 

Or fiec1iento de impressos. Tormularios 

Continuos, cOnexoes V1d 1nternet Tgts. 1SS. 

182. .00 Danco. etc.) em marco/l.. . . 

Selo do correio aplicado em abril/22.. 
Reembolso da tiragem de xerox em abril/22. 

18- TELEFONE * 0.57) 
NET/FONE/VIRTUA venc.25/04/22 . 

25 IMPOSTOS E TAXAS * 1.543 

ISS ref.marco/22. 

.84 
12.90 197 74 

155. .39 155.3 39 

418 .70 418. 70 

1otal: GERAL 
27.105,07 Despesas do Condominio.. ' '' ''''''''' '''' ''''' '*' '''''''''. 

Fundo de Reserva (10,00x). 
Despesas a Ratear.. . 

/10, 

29.815.58 

Acesso App/WEB Cod.Adm: 0013 

Login: DES41P81 Senha: DNCDDE 
Instruções Benef:COND. ED. IGARAPE (CNPJ:52.258.969/0001-60) 

3 312 B4 ERNAD PEL Desp./Condaninio (ADril/22) BOLE IRAOSANTOS/ SP CEP 11045.551 
Autent icação Mec�nica RECIBO DO PAGADOR

Banco ltaú S.A. 3417 

XSO DESIACAR NO ************* BANCO 

Banco Itaú S.A. 341-7 34191 09008 00224.310268 86308.600005 8 89760000331284 
LOcal de Pagamento enc imerito 
Pagável em qualquer agência bancária ate o vencto após pagar nas agências deste banco 05/05/2022 

Beneficiario Agènci a/C01. beneficiarid 

COND ED. 1GARAPE CNPJ:52.258.969/0001-60 0268/63086-0 
Data do Doc umento 

28/04/20Z2 

Nuero do Docutento 

41/81 
Espécie Doc. Acelte 

N 
Data do Processatento 

28/04/2022 109/00002243 1 
Quant i dade -Valor DocutentCarteira Espécie 

109 R$ 
Instruções (Texto de Responsabi li dade do Beneficiario) 

USo do Banco Valr 
3.312,84

-Uescento/Atat inento 
Desp./Condomini10 (ADri I/Z2).. 3.312.84 

Outras deduçtes 

Mora/Mlta 

-CutrosACrésci,s 

APOS VENCIMENTO COBRAR 2 DE MULTA 66.26) 
NAO RECEBER APOS 30 DIAS VCTO 

-V3 or CEras 

Paga0or 
AL O1S10 FERNANDE S/CPË017 307 543-72 
R GOVE RNADOR PEDRO DE TOLEDO 59| 81 BOQUE IRAD 

11045 551 SANTOS/S
acador /Avalista 

(Unid 

DESTAK MAP ADM DE EENS E COND LTDA 

Ldo g Ei3 CV-7744 5 
FICHA DE COMPENSAÇAC Autenticação Mec�nica
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Págtna 02/02 

**Rateio ** 

Divis.Igual 11_21_31_41_51_61_71_81 91 3.312.84x 29 815,56 
-

DEMONST.CONTABIL DO F.DE CAIXA 
***************** 

Saldo Anterior 3.897.74 3.897,74
Recebimentos de con dom inios gas 
(23/03 a 24/04/22) 
Rendimentos de aplicacoes 
Despesas comuns deste mes 

IRRF Sobre ap 1cacoes.
Pago a OBRAMAX ret.l mangueira de 

26.082.99 
385. 69 

29.980.73 
30.366,42 

27. 105.07 
274.51 

.261.35
2.986.84

ncendi0predia
Pago a PINDORAMA nf.3231 de 30 03 

ref.reparo valvula hidra e vedante.
SALDO ATUAL FINAL 

1.644 00 1.342.84

81.0 JO 1.261.84
1.261.84

DEMONST.FUNDO DE 0BRAS 
***** * **. 

Saldo Anterior. 
SALDO ATUAL FINAL 

38.702.77 
38.702.77 

38.702,77 

====EDe=smoomanem mmnmusossmmsmo=msa=mae==o=ozee======= 
*DE ACORD0 COM RESOLUÇÃO DA ASSEMBLE IA GERAL ORDINARIA REALIZADA EM 27/04/22. 

ESTAMOS EFETUANDO 0 RATEIO DE 10% SOBRE AS DESPESAS PARA FUNDO DE RESERVA
m= memsmmmmmmmmm mm mmmmammmmumommmmmumm=m 

LISTAGEM DE CONSUMO DE GAS EM METROS CUBICOS- ( Im.cub -R$ 18.3436 = 2.2 Kg) 
**** 

****************:***** 

Unidade Leit.atua 
2.678.000 
2.440 000 
2.700.000 

.000 

Valor a pagar 
55.03 

72 

Leit.anterior O'sum0 

2.6/5.000 

2.435.000 
2.695.000 
3.852.000 
.050.000
L. 807.000

3,000 
5. 000 

000 91. .72 
146 

91. .I2 
. 60 8. 000 
3.055.000 

1.814.000 
5.000 

000 
000 

128 
37 

0.00 

.4 
211. .000 

2.678.000 

3.259.000 

207. 000 4. 
000 .b/8.000

3.254,000 
. 

5. 000 91.72 

TOTAIS 22.695. 000 22.653.000 42. 000 770.44 
============ 

fare (1) 332. 

DESTAK MAP ADM DE BENSE COND LTDA 
Tel (13)32348673 Fax (13)32348673 SANTOS/SP 

COND. ED. IGARAPE-81 

lllullllullld 
ALOISIO FERNANDES 
R. GOVERNADOR PEDRO DE TOLEDO 59 / 81 

BOQUE IRAO SANT0S SP 

11045-551 B 

PARA US 0 DO CORR E IO 

Mudou-Se Nio procurado 
Data ASSinatura e nmero do entregador 

I Endereço insul iCiente
Não existe número indicado falecido

JAUSente

Reintegrado ao servico poslal em In formaçào escrita
por terceiros 

Desconhecido 
Recusado 

Romct ente DESTAK 
f ndereco R. DOUTOR CARVALHO DE MENDONCA 247/ 71 VILA BELMIRO SANTOS

MAP ADM DE BENS E COND LTDA HD4 4350 00000001173634 
0013-27!72-000000.0041 

CEP 11070 -101 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

88
E

66
9A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IT
A 

D
E 

C
AS

SI
A 

PE
LL

EG
R

IN
I A

LM
EI

D
A 

e 
Tr

ib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
2/

06
/2

02
2 

às
 2

3:
49

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
ST

S2
27

02
27

44
04

   
  .

fls. 106



N
 

N
 
N

N
N

 N
N

 

N
N

 N
 
N

N
 N

N
N

 N
N

 
N

N
 

M
 

T
I 

Par
a co

nfer
ir o 

orig
inal

, ac
ess

e o 
site

 http
s://e

saj.
tjsp

.jus
.br/p

asta
digi

tal/p
g/ab

rirC
onfe

renc
iaD

ocu
men

to.d
o, in

form
e o 

proc
ess

o 10
073

05-1
5.20

22.8
.26.

056
2 e 

cód
igo 

88E
669

C.
Este

 docu
men

to é 
cópia

 do o
rigina

l, ass
inado

 digit
alme

nte p
or RI

TA D
E CA

SSIA
 PEL

LEG
RINI

 ALM
EIDA

 e Tr
ibuna

l de J
ustic

a do
 Esta

do d
e Sa

o Pa
ulo, p

rotoc
olado

 em 
22/0

6/20
22 à

s 23:
49 , 

sob o
 núm

ero W
STS

2270
2274

404 
    .

fls. 107



MARIA MAGDALENA DONALISIO FERNANDES
R GOVR PEDRO DE TOLEDO 59 AP 81
BOQUEIRAO
11045-551 SANTOS SP

Nota Fiscal / RE - Ato Declaratório nº 2017/064
Conta de Energia Elétrica
Nº 086114784 Série C
Data de Emissão: 14/12/2021
Data de Apresentação: 17/12/2021
Pág: 01 de 01
Conta Contrato N° 210027347760
Leitura Próximo Mês: 12/01/2022

Lote Roteiro de leitura N°. Medidor PN

07 SANBU537-00000149 30975467 712155381

Reservado ao Fisco

49D2.A3B2.6A61.79D8.2C04.1C47.0685.9CAB

A partir de 01/09/21 sua conta será faturada com bandeira escassez hídrica, no valor de R$14,20 a cada 100 kWh, conforme determinado pela CREG (Câmara de Regras Excepcionais para
Gestão Hídrica).

MARIA MAGDALENA DONALISIO FERNANDES                         
R GOVR PEDRO DE TOLEDO, 59 AP 81
BOQUEIRAO
11045-551 SANTOS - SP

CPF: 025.091.728-91
CLASSIFICAÇÃO: Convencional B1 Residencial - Trifásico 220 / 127 V

0800 010 2570
www.cpfl.com.br

712155381 INSTALAÇÃO

2021517568
DEZ/2021 27/12/2021               96,75

Cod.
115

Descrição da Operação
N° 917600221545

Mês
Ref.

Quant.
Faturada

Unid.
Med.

Tarifa com
Tributos R$

Valor Total
da Operação

R$

Base Cálculo
ICMS R$

Aliq.
ICMS

ICMS Base Cálculo
PIS/COFINS

PIS
1,23%

COFINS
5,66%

0605 Custo Disp Uso Sistema TUSD DEZ/21 100,000 kWh 0,35630000 35,63 35,63 12,00 4,28 31,35 0,39 1,77 

0601 Disp Sistema-TE DEZ/21 100,000 kWh 0,40010000 40,01 40,01 12,00 4,80 35,21 0,43 1,99 

0601 Adicional D Sist Bandeira DEZ/21 100,000 kWh 0,17330000 17,33 17,33 12,00 2,08 15,25 0,19 0,86 

Total Distribuidora 92,97 

DÉBITOS DE OUTROS SERVIÇOS

0807 Contrib. Custeio IP-CIP Municipal DEZ/21 3,78 

       

       

       

       

       

       

       

       

Total Consolidado             96,75 92,97 11,16 81,81 1,01 4,62 

Bandeiras
Tarifárias

(Dias)

Esc Hídrica

19 Dias

Esc Hídrica

14 Dias

             

2021 DEZ lllllllllll 9 33

     NOV llllll 5 29

     OUT 0 30

     SET llllllllllllllllllllll 18 33

     AGO lllllllllllllllllllll 17 30

     JUL l 1 32

     JUN lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 61 28

     MAI llllllllllllll 11 31

     ABR 0 31

     MAR llll 3 31

     FEV 0 28

     JAN l 1 29

2020 DEZ 0 33

Consumo TUSD          TE

Consumo kWh 0,29199000    0,32795000

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

Nº Energia Leitura Leitura Fator ConsumoTaxa de Perda Leitura
 14/12/2021 11/11/2021 Multipl. [kWh] [%] Próximo Mês

30975467 Ativa  7842  7833   1,00        9 12/01/2022

Para consulta dos indicadores acesse nosso site www.cpfl.com.br

Custeio de iluminação pública: alterado valor de arrecadação

conforme Lei Municipal 00000870 de 29.12.2014, com fundamento no

Art. 149 A, parágrafo único, da Constituição Federal do

Brasil.

Considerar quitada se efetuado débito em conta corrente.

Caso não ocorra o débito utilize esta conta para pagamento.

Programa Incentivo à Redução do Consumo. Sua meta de redução

mensal é 0,264  kWh. Apurado aumento de set a dez/21, de

5,040 kWh. A redução não atingiu a meta para ganhar o bônus.

CódDébAut-Banco

210027347760

Nota Fiscal

Conta de Energia Elétrica

N° 086114784 Série C

Total a Pagar (R$)
              96,75

Data de Vencimento
27/12/2021

Essa conta poderá ser paga no credenciado mais perto de você. Confira a lista completa no site 
OCB ADM
MOA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
BENEDITTA

RUA ACACIO NOGUEIRA 6 - BOQUEIRAO
AVENIDA DOUTOR EPITACIO PESSOA, 145 - BOQUEIRAO
RUA OSWALDO CRUZ, 319 - LOJA 105 E 106 - BOQUEIRAO

836400000003 967501103105 834939355022 100273477602 Autenticação Mecânica
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ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN
R GOVR PEDRO DE TOLEDO 59 AP 81
BOQUEIRAO
11045-551 SANTOS SP

Nota Fiscal 
Conta de Energia Elétrica
Nº 093731861 Série C
Data de Emissão: 11/04/2022
Data de Apresentação: 12/04/2022
Pág: 01 de 01
Conta Contrato N° 210046152946
Leitura Próximo Mês: 12/05/2022

Lote Roteiro de leitura N°. Medidor PN

07 SANBU537-00000149 30975467 716453373

Reservado ao Fisco

A693.73D3.599E.ABF2.2757.D07C.A241.75C1

Declaração de Quitação Anual de Débitos: As faturas emitidas dessa unidade consumidora, sob sua responsabilidade referente ao ano de 2021 e dos anos anteriores, foram quitadas para
comprovar o cumprimento de suas obrigações, esta declaração substitui respectivos comprovantes de pagamento.

A partir de 01/09/21 sua conta será faturada com bandeira escassez hídrica, no valor de R$14,20 a cada 100 kWh, conforme determinado pela CREG (Câmara de Regras Excepcionais para
Gestão Hídrica).

ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN                       
R GOVR PEDRO DE TOLEDO, 59 AP 81
BOQUEIRAO
11045-551 SANTOS - SP

CPF: 059.293.558-27
CLASSIFICAÇÃO: Convencional B1 Residencial - Trifásico 220 / 127 V

0800 010 2570
www.cpfl.com.br

716453373 INSTALAÇÃO

2021517568
ABR/2022 20/04/2022               95,32

Cod.
115

Descrição da Operação
N° 905153618254

Mês
Ref.

Quant.
Faturada

Unid.
Med.

Tarifa com
Tributos R$

Valor Total
da Operação

R$

Base Cálculo
ICMS R$

Aliq.
ICMS

ICMS Base Cálculo
PIS/COFINS

PIS
0,97%

COFINS
4,44%

0605 Custo Disp Uso Sistema TUSD ABR/22 100,000 kWh 0,35070000 35,07 35,07 12,00 4,21 30,86 0,30 1,37 

0601 Disp Sistema-TE ABR/22 100,000 kWh 0,39400000 39,40 39,40 12,00 4,73 34,67 0,34 1,54 

0601 Adicional D Sist Bandeira ABR/22 100,000 kWh 0,17070000 17,07 17,07 12,00 2,05 15,02 0,15 0,67 

Total Distribuidora 91,54 

DÉBITOS DE OUTROS SERVIÇOS

0807 Contrib. Custeio IP-CIP Municipal ABR/22 3,78 

       

       

       

       

       

       

       

       

Total Consolidado             95,32 91,54 10,99 80,55 0,79 3,58 

Bandeiras
Tarifárias

(Dias)

Esc Hídrica

17 Dias

Esc Hídrica

11 Dias

             

2022 ABR 0 0 28

     MAR 0 0 33

     FEV 0 0 28

Consumo TUSD          TE

Consumo kWh 0,29199000    0,32795000

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

                                            

Nº Energia Leitura Leitura Fator ConsumoTaxa de Perda Leitura
 11/04/2022 14/03/2022 Multipl. [kWh] [%] Próximo Mês

30975467 Ativa  7843  7843   1,00        0 12/05/2022

Para consulta dos indicadores acesse nosso site www.cpfl.com.br

Conforme Art. 172,§ 2º da Resol 414/2010 da Aneel, sua instalação

estará sujeita a suspensão de fornecimento até 90 (noventa) dias

corridos, contados da data do documento mais antigo vencido e não

pago sucessivamente.

CONSTA DÉBITO: 1 DOCTO(S)

 22/03/22 R$     90,90

REGULARIZE SEU PAGAMENTO, EVITE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO À PARTIR

DO DIA 27/04/2022. APÓS SUSPENSÃO COBRAREMOS O CONSUMO REGISTRADO E PO-

DERÁ OCORRER RESCISÃO DO CONTRATO APÓS 2 MESES -ART 99 E 70- RES 414/10.

DOCTO VENCIDO PODE SER INDICADO AOS ÓRGÃOS PROT.CRÉDITO.CASO POSSUA CO-

BRANÇA DE TERCEIROS NA CONTA É POSSÍVEL REFATURAR SEM O REFERIDO VALOR.

CódDébAut-Banco

210046152946

Nota Fiscal

Conta de Energia Elétrica

N° 093731861 Série C

Total a Pagar (R$)
              95,32

Data de Vencimento
20/04/2022

Essa conta poderá ser paga no credenciado mais perto de você. Confira a lista completa no site 
OCB ADM
MOA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
BENEDITTA

RUA ACACIO NOGUEIRA 6 - BOQUEIRAO
AVENIDA DOUTOR EPITACIO PESSOA, 145 - BOQUEIRAO
RUA OSWALDO CRUZ, 319 - LOJA 105 E 106 - BOQUEIRAO

836700000000 953201103025 336567783020 100461529461 Autenticação Mecânica

          

  Pague aqui - PIX
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Débitos e 2ª via de conta

Protocolo de Atendimento: 1011084455



Instalação: 2021517568
Endereço:
R. R GOVR PEDRO, 59 - BOQUEIRAO - SANTOS/SP - CEP 11.045-551

Total de débitos em aberto R$80,06

Sel. Todas

Mês Ref: Jun/2022 
Descrição: Fatura Energia  
Vencimento: 21/06/2022 
Valor: R$80,06  
 
 Ver 2º via

 Pagar com PIX

 Auxilio Emergencial

Total de contas: 1

Par�cipe da nossa pesquisa: são apenas 3 perguntas e leva menos de 1 minuto. Para
responder agora, clique aqui (h�ps://pt.surveymonkey.com/r/cpfl-segunda-via).

Minhas contas pagas
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Mês Ref: Mai/2022 
Descrição: Fatura Energia 
Valor: R$ 86,35 
Status: Pago 
Data Pagamento: 06/06/2022 

Mês Ref: Abr/2022 
Descrição: Fatura Energia 
Valor: R$ 95,32 
Status: Pago 
Data Pagamento: 24/04/2022 

Mês Ref: Mar/2022 
Descrição: Fatura Energia 
Valor: R$ 90,90 
Status: Pago 
Data Pagamento: 24/04/2022 

Mês Ref: Fev/2022 
Descrição: Fatura Energia 
Valor: R$ 93,50 
Status: Pago 
Data Pagamento: 25/02/2022 

Mês Ref: Jan/2022 
Descrição: Fatura Energia 
Valor: R$ 91,80 
Status: Pago 
Data Pagamento: 25/01/2022 

Mês Ref: Dez/2021 
Descrição: Fatura Energia 
Valor: R$ 96,75 
Status: Pago 
Data Pagamento: 25/01/2022 

Ver 2º via

Ver 2º via

Ver 2º via

Ver 2º via

Ver 2º via

Ver 2º via
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RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAÚJO  
advogadas  
 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de SANTOS/SP. 
 
Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN 
e seu marido PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAM, por suas advogadas 
infra-assinadas, nos autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM 
PEDIDO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que lhe move 
RICARDO DONALISISO FERNANDES, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. 
Exa., apresentar o laudo de avaliação para o caso remoto de designação de hasta pública 
para alienação judicial. 
 

                                            Termos em que,  

                                            Pede deferimento.  

                                            Santos, 23 de junho de 2022.  
 
                                     
                                           RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
                                                         OAB/SP 93.356  
 
                                          KATIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAUJO  
                                                          OAB/SP. 105.970  
 
 
 
 
 
 
 

Rua Prudente de Moraes, 75 – conj. 34 – Santos/SP – TEL. (013) 3223-5789 
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RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAÚJO  
advogadas  
 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de SANTOS/SP. 
 
Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN 
e seu marido PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAM, por suas advogadas 
infra-assinadas, nos autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM 
PEDIDO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que lhe move 
RICARDO DONALISISO FERNANDES, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. 
Exa., complementar tempestivamente a indicação de provas documentais que pretende 
produzir, requerendo prazo para carrear aos autos, as fotografias do imóvel totalmente 
desocupado.  
 

                                            Termos em que,  

                                            Pede deferimento.  

                                            Santos, 23 de junho de 2022.  
 
                                     
                                           RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
                                                         OAB/SP 93.356  
 
                                          KATIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAUJO  
                                                          OAB/SP. 105.970  
 
 
 
 
 
 
 

Rua Prudente de Moraes, 75 – conj. 34 – Santos/SP – TEL. (013) 3223-5789 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br

Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 - p. 1

DECISÃO

Processo nº: 1007305-15.2022.8.26.0562  

Classe - Assunto Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Fernando de Oliveira Mello

Vistos.

Dê-se ciência ao autor sobre os documentos apresentados pela requerida a 

fls. 100/111 e 113 para eventual manifestação em quinze dias, conforme art. 437, § 1º, do 

CPC.

Intime-se.

Santos, 23 de agosto de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Santos  Emitido em: 24/08/2022 07:51 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0790/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP)  D.J.E 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Dê-se   ciência   ao   autor   sobre   os   documentos   apresentados   pela   requerida   a   fls. 
 100/111 e 113 para eventual manifestação em quinze dias, conforme art. 437, § 1º, do CPC. Intime-se." 

           Santos, 24 de agosto de 2022. 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0790/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   25/08/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   26/08/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP) 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Dê-se   ciência   ao   autor   sobre   os   documentos   apresentados   pela   requerida   a   fls. 
 100/111 e 113 para eventual manifestação em quinze dias, conforme art. 437, § 1º, do CPC. Intime-se." 

           Santos, 25 de agosto de 2022. 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de 

Santos. 

 

- processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 

 

 

 

 

   RICARDO DONALISIO FERNANDES, 

por seu procurador e advogado subscrito, nos autos da AÇÃO DE 

EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE ALIENAÇÃO 

JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que promove contra 

ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAM, em atenção ao 

r. despacho de fls. 1161, vem expor e requerer a V. Exa. o quanto 

se segue: 

 1. A fls. 100/102, a requerida, sem 

qualquer explicação, trouxe aos autos uma certidão de propriedade 

datada de 28 de maio de 1997 e dados cadastrais da prefeitura 

local, relativo à propriedade de um outro imóvel – apto. 71 e que 

não diz respeito ao imóvel em comento – apto. 81; sendo que esse 

outro imóvel (apto. 71), pertence a ela – autora e, também, ao seu 

marido: Paulo Henrique Galeti Maccagnan, constando desta 

certidão de propriedade, o valor de sua compra realizada em data 

de 30 de abril de 1997, por R$ 280.000,00. 

 1.1. A fls. 103/104, novamente, a ré 

veio anexar aos autos contas de energia, em nome de seu marido 

 
1 Dê-se ciência ao autor sobre os documentos apresentados pela requerida a fls. 100/111 e 113 

para eventual manifestação em quinze dias, conforme art. 437, § 1º, do CPC 
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Paulo Henrique Galeti Maccagnan envolvendo o mesmo apto. 71 

que não diz respeito ao assunto em questão – apto. 81. 

    Nossos comentários: com a devida 

vênia, tais documentos, anexados, sem qualquer explicação, não 

teriam qualquer valor probatório e/ou mesmo qualquer serventia 

para o deslinde da presente questão que, repita-se: envolve outro 

imóvel - apto. 81, outras datas, outros valores, outros proprietários 

etc. 

 1.2. A fls. 105/111, da mesma forma, 

a autora junta outros documentos, sem qualquer explicação e sem 

informar para que os mesmos serviriam; ficando difícil entender a 

razão da juntada de tais documentos em processo que se pretende 

a alienação de um bem comum. 

 2. Já a fls. 113, a autora anexa aos 

autos, pela segunda vez, a mesma e idêntica avaliação, que já fora 

anteriormente anexada a fls. 71, relativa ao mesmo imóvel em 

questão – apto. 81 – avaliação essa datada de 30 de abril de 2022,  

com o valor de venda por R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais). 

 2.1. Sobre tal avaliação de fls. 71, 

repetida agora a fls. 113, o autor já teria se manifestado 

anteriormente, em sua réplica de fls. 75/89; cumprindo informar 

que, um dos motivos que motivaram a propositura da presente 

demanda fora a forma prepotente e autoritária da ré de querer 

decidir sozinha valores e o momento adequado de venda. 

 2.1.1. Vale a pena observar que 

viemos informar a fls. 80, por ocasião da apresentação de nossa 

réplica, que a ré teria enviado em 28/01/2022 um e-mail para o 

autor, recebido pelo advogado subscrito, nos seguintes termos: 

“Em relação ao apartamento de Santos, os corretores falam em 

1.600.000,00, mas inicialmente coloquei em 1.800.000,00 haja visto 
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que como o Ricardo avalia por menos, caso viesse alguma oferta perto 

desse valor não haveria qualquer prejuízo, muito pelo contrário” 

(sic – grifo/negrito nosso) 

 2.2. Esta mensagem acima que, aliás, 

não fora impugnada pela ré, portanto, aceita, demonstra, de forma 

irrefutável, a forma autoritária e prepotente de agir da requerida 

que, sem consultar o seu irmão – ora autor e coproprietário deste 

imóvel, veio colocar dito imóvel à venda, em imobiliárias de sua 

escolha, pelo R$ 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil reais) 

– valor esse totalmente irreal, tanto que, agora, meses depois, a 

ré apresentou nestes autos uma nova avaliação deste mesmo 

imóvel, pelo valor de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos 

mil reais).  

   2.2.1. Fica, aqui portanto 

demonstrado, novamente, uma das razões pelas quais o autor foi 

obrigado a promover esta demanda, para pôr um fim a este tipo de 

relacionamento e ao condomínio indesejado. 

 2.3. Apesar da ré agir como se fosse a 

única proprietária dos 02 imóveis tidos em condomínio (esse apto. 

de Santos e um terreno em Salto), o autor ainda tentou encontrar 

uma outra forma de composição amigável.  

   2.3.1. Neste sentido, conforme já 

demonstrado a fls. 79 – letra “a”,  o autor  apresentou uma nova 

proposta para dividir o terreno na cidade de Salto, em 02 duas 

partes desiguais; sendo que, aquele que viesse ficar com o 

apartamento aqui de Santos, ficaria com um quinhão menor no 

terreno de Salto – situação essa que não foi adiante, apenas pelo 

fato da ré não querer ter gastos com tal divisão física deste terreno; 

sendo que todas estas alegações foram efetivamente demonstradas 

pelos e-mails anexados a estes autos que repita-se, novamente, não 

foram impugnados pela requerida. 
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 2.3.2. Eis, portanto as razões para a 

propositura da presente ação de extinção de condomínio nesta 

Comarca de Santos envolvendo este apartamento e daquela outra 

ação de divisão e demarcação proposta na Comarca de Salto 

envolvendo um grande lote de terreno. 

 3. Por outro lado, rebatendo as falsas 

e ardilosas alegações de fls. 97, temos que, de acordo com o art. 

1320 do Código Civil Brasileiro citado pela ré, o seguinte: 

Dos Direitos e Deveres dos Condôminos 

 

Art. 1.320. A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da 

coisa comum, respondendo o quinhão de cada um pela sua parte nas 

despesas da divisão. 

§ 1º  Podem os condôminos acordar que fique indivisa a coisa comum 

por prazo não maior de cinco anos, suscetível de prorrogação ulterior. 

§ 2º  Não poderá exceder de cinco anos a indivisão estabelecida pelo 

doador ou pelo testador. 

§ 3º  A requerimento de qualquer interessado e se graves razões o 

aconselharem, pode o juiz determinar a divisão da coisa comum antes 

do prazo. 

 

 (grifo/negrito nosso) 

 

 3.1. Ou seja: ao contrário do que fora 

informado pela ré, o autor não é obrigado a ter que aguardar um 

suposto prazo de 05 anos para pedir a extinção de condomínio ou 

a divisão de um bem comum.  

  3.1.1. Assim, ou a ré veio se confundir 

ao interpretar, de forma inadequada, o supracitado art. 1320 do CC 

ou, então, veio tentar enganar o Juízo, agindo com má-fé, dando 

uma interpretação totalmente distorcida deste preceito legal, 

apenas para evitar a continuidade desta ação e forçar o autor a 

permanecer em condomínio neste imóvel, por mais 05 anos. 
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 3.2. A ré veio, ainda, informar a fls. 97 

o seguinte: 

Noutro giro, ressalta-se que não havia desacordo entre as partes sobre 

o modo em que se deve realizar a alienação do bem, posto que a venda 

jamais foi motivo de oposição de qualquer das partes, razão pela qual, 

não se vislumbra o enquadramento do caso no disposto no art. 730 do 

Código de Processo Civil. 

(grifo/negrito nossos) 

 3.2.1. Com a devida vênia, a ré deve 

estar querendo zombar de todos, já que ficou muito claro que nunca 

houve qualquer acordo entre os litigantes. Assim, a presente ação é 

totalmente cabível, devendo a mesma ser julgada totalmente 

procedente. 

 4. No mais, sem prejuízo do acima 

alegado, reiteramos e ratificamos o teor de nosso pedido contido a 

fls. 87/88 – item 4 – letra “b”, onde constou: 

b) apesar das atuais dificuldades do mercado imobiliário, mas para 

evitar novas impugnações e procrastinações da ré e, ainda, para evitar 

maiores gastos com futuras perícias e, finalmente, para agilizar a 

presente demanda, o autor vem informar a V. Exa. que concorda com 

referida avaliação deste imóvel, pelo valor apresentado pela ré a fls. 

71 de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); daí que, 

passo seguinte, deverá esse E. Juízo homologar tal avaliação, para o 

posterior praceamento do imóvel em questão, por esse valor indicado 

pela ré – o que expressamente se requer. 

 4.1. O autor deixa claro que estaria 

aceitando a avaliação fornecida pela ré em sua contestação (fls. 71) 

e depois, agora, novamente a fls. 113, apenas e tão somente para 

dar maior celeridade ao andamento deste feito e, também, para 

evitar eventuais impugnações meramente procrastinatórias da ré, 
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em avaliações que seriam realizadas para uma futura realização de 

hasta pública deste bem.  

 5. Diante de todo o exposto e do mais 

que dos autos consta, temos que, diante: a) da extensa prova 

documental já produzida; b) da impossibilidade de se manter um 

condomínio entre os litigantes; c) do fato do autor concordar com a 

avaliação apresentada pela ré no valor de R$ 1.500.000,00 e, d)  

do fato de não ser mais necessária a produção de prova pericial para 

avaliação do bem, requer a V. Exa., que se digne julgar o feito, no 

estado em que o mesmo se encontra, dando-se a procedência total 

ao pedido inaugural, para a alienação do bem em hasta pública pelo 

valor de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais), 

com a condenação da ré ao pagamento de custas processuais e 

honorários de advogado, diante do princípio da causalidade. 

 Termos em que, 

 P. Deferimento. 

 São Paulo, 26 de agosto de 2022. 

 adv. 

 RENATO DE BARROS PIMENTEL

                OAB/SP 49.505 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Santos
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
RUA BITENCOURT, 144, SANTOS - SP - CEP 11013-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

      

1007305-15.2022.8.26.0562 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Digital nº: 1007305-15.2022.8.26.0562

Classe - Assunto Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Fernando de Oliveira Mello

Vistos.

Trata-se de ação de alienação judicial que RICARDO DONALISIO 

FERNANDES promove em face de sua irmã, ADRIANA DONALISIO FERNANDES 

MACCAGNAM. Alega, em síntese, que, juntamente com a requerida, recebeu por 

herança o apartamento 81 do Edifício Igarapê, situado na Rua Governador Pedro de 

Toledo, 59, nesta, objeto da matrícula nº 45.053, do 2º Cartório de Registro de Imóveis 

de Santos. Não deseja mais manter o condomínio em questão e, apesar de ter tentado 

diversas negociações com a requerida, não logrou êxito em seu intento.

Devidamente citada, a requerida apresentou contestação (fls. 34/38), 

pugnando pela extinção sem mérito ou improcedência da ação, sob argumento de que 

também almeja a extinção do condomínio, tendo apenas solicitado um prazo para tanto, 

o que não aceita o autor, que se posta com extrema intransigência, não aceitando 

solucionar a questão de forma consensual.

Houve réplica e manifestações sucessivas das partes.

É o Relatório. Fundamento e decido.

O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 355, 

inciso I, do Código de Processo Civil, já que é desnecessária a produção de outras 

provas.

Oportuno destacar que, pelo que se infere dos autos, diversas foram as 

tratativas estabelecidas entre as partes para tentativa de solução consensual, sem 

obtenção de êxito, diante do que não verifico elementos indicativos de que eventual 

audiência de conciliação possa resultar frutífera, sendo que a designação de tal ato 

apenas contribuiria para indevida postergação do feito, em prejuízo à duração razoável 
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do processo, até porque houve expressa discordância pelo autor. Além do mais, nada 

impede que as partes, após a prolação deste provimento jurisdicional, possam envidar 

esforços para encontrarem ponto comum que dê solução à questão posta.

A realização de prova pericial para avaliação do imóvel também se 

mostra despicienda, posto que, apontada avaliação particular pela requerida (fls. 71 e 

113), houve expressa concordância por parte do autor.

Impõe-se, de outro lado, afastar o requerimento preliminar de extinção 

do feito sem julgamento do mérito por inépcia da inicial ou por ausência de interesse 

processual.

Com efeito, a ação possui pedido e causa de pedir, o pedido declinado 

é determinado, da narração dos fatos decorre logicamente a conclusão e não houve 

postulação de pedidos incompatíveis entre si. A inicial, portanto, não é inepta. 

Do mesmo modo, a ação é útil e necessária ao fim colimado, 

destacando-se que a alegação da requerida de que tem igual intuito de colocar fim ao 

condomínio não é fato a descaracterizar o interesse processual do autor, até porque as 

condições por ela apresentadas não favoreceram a solução da questão, o que se 

constata dos diversos diálogos das negociações infrutíferas. 

Merece destaque, a propósito, um dos diálogos em que o patrono do 

autor, após entrever a postura protelatória da requerida, alertou-a para o fato de que iria 

propor a presente ação e que eventual alienação judicial poderia ocorrer por valor inferior 

ao da avaliação, além das despesas judiciais (fls. 47). Ainda assim, as negociações não 

chegaram a termo e, até mesmo por ocasião da presente ação, a requerida deduz 

requerimento de concessão de prazo para alienação extrajudicial do bem, o que não 

deixa de constituir resistência à pretensão.

Ficam, com as razões supra, afastadas as preliminares arguidas.

No mérito, a requerida não deduziu qualquer fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito do autor, restando incontroverso que o autor não 

pretende manter o imóvel em condomínio.

Quanto à extinção de condomínio propriamente dita, as exigências 

legais estabelecidas nos artigos 719 e 730, do CPC, foram todas cumpridas.
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É fato incontroverso que as partes são titulares do domínio do imóvel 

descrito na inicial (vide certidão de matrícula, fls. 12/15).

O bem, pela sua natureza, não comporta divisão cômoda.

Rezava o artigo 632 do Código Civil de 1916 e prevê o artigo 1322 do 

Código atual que, em tal hipótese, não havendo interesse ou possibilidade de uma das 

partes adquirir a fração ideal da outra, inclusive por falta de consenso, a solução é a 

alienação judicial.

Daí ser o caso de alienação judicial, com divisão do produto da 

alienação.

Não há motivos, portanto, que impeçam a extinção do condomínio por 

meio de alienação do bem imóvel por meios próprios ou em hasta pública. 

Portanto, a extinção do condomínio equaciona essa situação de conflito 

que envolve as partes, salientando que quaisquer dos condôminos poderá, no momento 

processual oportuno e posterior à prolação desta sentença, exercer seu direito de 

preferência mediante pagamento ao outro condômino do valor da avaliação 

correspondente à respectiva parte ideal, se houver interesse na aquisição integral do 

bem móvel e observados os critérios legais atinentes à preferência.

Quanto ao valor de venda do imóvel, deve ser considerado aquele 

apontado pela requerida nas avaliações de fls. 71 e 113, que contou com expressa 

anuência do autor, ou seja, R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).

No caso de não ser efetuada a venda do imóvel por meio direto, esta 

será feita por meio de hasta pública.

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a ação para autorizar a venda, em 

leilão, pelo maior lanço oferecido, do imóvel da rua Governador Pedro de Toledo, 59, 

apto. 81, Edifício Igarapé, Santos, com a condição de que os valores apurados sejam 

depositados em conta judicial, à ordem e disposição deste Juízo, até que se requeira o 

respectivo levantamento, na proporção de cada parte, após deduzidas eventuais taxas 

públicas que recaiam sobre o bem imóvel em questão. Na alienação judicial, observar-se-

ão as preferências estabelecidas em lei.
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Em face da sucumbência, arcará a requerida com custas e despesas 

processuais, além de honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa.

Publique-se e intimem-se.

Santos, 21 de outubro de 2022 .

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0998/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP)  D.J.E 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Trata-se   de   ação   de   alienação   judicial   que   RICARDO   DONALISIO   FERNANDES 
 promove   em   face   de   sua   irmã,   ADRIANA   DONALISIO   FERNANDES   MACCAGNAM.   Alega,   em   síntese,   que, 
 juntamente   com   a   requerida,   recebeu   por   herança   o   apartamento   81   do   Edifício   Igarapê,   situado   na   Rua 
 Governador   Pedro   de   Toledo,   59,   nesta,   objeto   da   matrícula   nº   45.053,   do   2º   Cartório   de   Registro   de   Imóveis   de 
 Santos.   Não   deseja   mais   manter   o   condomínio   em   questão   e,   apesar   de   ter   tentado   diversas   negociações   com   a 
 requerida,   não   logrou   êxito   em   seu   intento.   Devidamente   citada,   a   requerida   apresentou   contestação   (fls.   34/38), 
 pugnando   pela   extinção   sem   mérito   ou   improcedência   da   ação,   sob   argumento   de   que   também   almeja   a   extinção 
 do   condomínio,   tendo   apenas   solicitado   um   prazo   para   tanto,   o   que   não   aceita   o   autor,   que   se   posta   com   extrema 
 intransigência,   não   aceitando   solucionar   a   questão   de   forma   consensual.   Houve   réplica   e   manifestações 
 sucessivas   das   partes.   É   o   Relatório.   Fundamento   e   decido.   O   feito   comporta   julgamento   antecipado,   nos   termos 
 do   artigo   355,   inciso   I,   do   Código   de   Processo   Civil,   já   que   é   desnecessária   a   produção   de   outras   provas. 
 Oportuno   destacar   que,   pelo   que   se   infere   dos   autos,   diversas   foram   as   tratativas   estabelecidas   entre   as   partes 
 para   tentativa   de   solução   consensual,   sem   obtenção   de   êxito,   diante   do   que   não   verifico   elementos   indicativos   de 
 que   eventual   audiência   de   conciliação   possa   resultar   frutífera,   sendo   que   a   designação   de   tal   ato   apenas 
 contribuiria   para   indevida   postergação   do   feito,   em   prejuízo   à   duração   razoável   do   processo,   até   porque   houve 
 expressa   discordância   pelo   autor.   Além   do   mais,   nada   impede   que   as   partes,   após   a   prolação   deste   provimento 
 jurisdicional,   possam   envidar   esforços   para   encontrarem   ponto   comum   que   dê   solução   à   questão   posta.   A 
 realização   de   prova   pericial   para   avaliação   do   imóvel   também   se   mostra   despicienda,   posto   que,   apontada 
 avaliação   particular   pela   requerida   (fls.   71   e   113),   houve   expressa   concordância   por   parte   do   autor.   Impõe-se,   de 
 outro   lado,   afastar   o   requerimento   preliminar   de   extinção   do   feito   sem   julgamento   do   mérito   por   inépcia   da   inicial 
 ou   por   ausência   de   interesse   processual.   Com   efeito,   a   ação   possui   pedido   e   causa   de   pedir,   o   pedido   declinado   é 
 determinado,   da   narração   dos   fatos   decorre   logicamente   a   conclusão   e   não   houve   postulação   de   pedidos 
 incompatíveis   entre   si.   A   inicial,   portanto,   não   é   inepta.   Do   mesmo   modo,   a   ação   é   útil   e   necessária   ao   fim 
 colimado,   destacando-se   que   a   alegação   da   requerida   de   que   tem   igual   intuito   de   colocar   fim   ao   condomínio   não   é 
 fato   a   descaracterizar   o   interesse   processual   do   autor,   até   porque   as   condições   por   ela   apresentadas   não 
 favoreceram   a   solução   da   questão,   o   que   se   constata   dos   diversos   diálogos   das   negociações   infrutíferas.   Merece 
 destaque,   a   propósito,   um   dos   diálogos   em   que   o   patrono   do   autor,   após   entrever   a   postura   protelatória   da 
 requerida,   alertou-a   para   o   fato   de   que   iria   propor   a   presente   ação   e   que   eventual   alienação   judicial   poderia 
 ocorrer   por   valor   inferior   ao   da   avaliação,   além   das   despesas   judiciais   (fls.   47).   Ainda   assim,   as   negociações   não 
 chegaram   a   termo   e,   até   mesmo   por   ocasião   da   presente   ação,   a   requerida   deduz   requerimento   de   concessão   de 
 prazo   para   alienação   extrajudicial   do   bem,   o   que   não   deixa   de   constituir   resistência   à   pretensão.   Ficam,   com   as 
 razões   supra,   afastadas   as   preliminares   arguidas.   No   mérito,   a   requerida   não   deduziu   qualquer   fato   impeditivo, 
 modificativo   ou   extintivo   do   direito   do   autor,   restando   incontroverso   que   o   autor   não   pretende   manter   o   imóvel   em 
 condomínio.   Quanto   à   extinção   de   condomínio   propriamente   dita,   as   exigências   legais   estabelecidas   nos   artigos 
 719   e   730,   do   CPC,   foram   todas   cumpridas.   É   fato   incontroverso   que   as   partes   são   titulares   do   domínio   do   imóvel 
 descrito   na   inicial   (vide   certidão   de   matrícula,   fls.   12/15).   O   bem,   pela   sua   natureza,   não   comporta   divisão   cômoda. 
 Rezava   o   artigo   632   do   Código   Civil   de   1916   e   prevê   o   artigo   1322   do   Código   atual   que,   em   tal   hipótese,   não 
 havendo   interesse   ou   possibilidade   de   uma   das   partes   adquirir   a   fração   ideal   da   outra,   inclusive   por   falta   de 
 consenso,   a   solução   é   a   alienação   judicial.   Daí   ser   o   caso   de   alienação   judicial,   com   divisão   do   produto   da 
 alienação.   Não   há   motivos,   portanto,   que   impeçam   a   extinção   do   condomínio   por   meio   de   alienação   do   bem 
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 imóvel   por   meios   próprios   ou   em   hasta   pública.   Portanto,   a   extinção   do   condomínio   equaciona   essa   situação   de 
 conflito   que   envolve   as   partes,   salientando   que   quaisquer   dos   condôminos   poderá,   no   momento   processual 
 oportuno   e   posterior   à   prolação   desta   sentença,   exercer   seu   direito   de   preferência   mediante   pagamento   ao   outro 
 condômino   do   valor   da   avaliação   correspondente   à   respectiva   parte   ideal,   se   houver   interesse   na   aquisição 
 integral   do   bem   móvel   e   observados   os   critérios   legais   atinentes   à   preferência.   Quanto   ao   valor   de   venda   do 
 imóvel,   deve   ser   considerado   aquele   apontado   pela   requerida   nas   avaliações   de   fls.   71   e   113,   que   contou   com 
 expressa   anuência   do   autor,   ou   seja,   R$   1.500.000,00   (um   milhão   e   quinhentos   mil   reais).   No   caso   de   não   ser 
 efetuada   a   venda   do   imóvel   por   meio   direto,   esta   será   feita   por   meio   de   hasta   pública.   Ante   o   exposto,   julgo 
 PROCEDENTE   a   ação   para   autorizar   a   venda,   em   leilão,   pelo   maior   lanço   oferecido,   do   imóvel   da   rua   Governador 
 Pedro   de   Toledo,   59,   apto.   81,   Edifício   Igarapé,   Santos,   com   a   condição   de   que   os   valores   apurados   sejam 
 depositados   em   conta   judicial,   à   ordem   e   disposição   deste   Juízo,   até   que   se   requeira   o   respectivo   levantamento, 
 na   proporção   de   cada   parte,   após   deduzidas   eventuais   taxas   públicas   que   recaiam   sobre   o   bem   imóvel   em 
 questão.   Na   alienação   judicial,   observar-se-ão   as   preferências   estabelecidas   em   lei.   Em   face   da   sucumbência, 
 arcará   a   requerida   com   custas   e   despesas   processuais,   além   de   honorários   advocatícios   fixados   em   10%   do   valor 
 da causa. Publique-se e intimem-se." 

           Santos, 24 de outubro de 2022. 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0998/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   25/10/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   26/10/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP) 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Trata-se   de   ação   de   alienação   judicial   que   RICARDO   DONALISIO   FERNANDES 
 promove   em   face   de   sua   irmã,   ADRIANA   DONALISIO   FERNANDES   MACCAGNAM.   Alega,   em   síntese,   que, 
 juntamente   com   a   requerida,   recebeu   por   herança   o   apartamento   81   do   Edifício   Igarapê,   situado   na   Rua 
 Governador   Pedro   de   Toledo,   59,   nesta,   objeto   da   matrícula   nº   45.053,   do   2º   Cartório   de   Registro   de   Imóveis   de 
 Santos.   Não   deseja   mais   manter   o   condomínio   em   questão   e,   apesar   de   ter   tentado   diversas   negociações   com   a 
 requerida,   não   logrou   êxito   em   seu   intento.   Devidamente   citada,   a   requerida   apresentou   contestação   (fls.   34/38), 
 pugnando   pela   extinção   sem   mérito   ou   improcedência   da   ação,   sob   argumento   de   que   também   almeja   a   extinção 
 do   condomínio,   tendo   apenas   solicitado   um   prazo   para   tanto,   o   que   não   aceita   o   autor,   que   se   posta   com   extrema 
 intransigência,   não   aceitando   solucionar   a   questão   de   forma   consensual.   Houve   réplica   e   manifestações 
 sucessivas   das   partes.   É   o   Relatório.   Fundamento   e   decido.   O   feito   comporta   julgamento   antecipado,   nos   termos 
 do   artigo   355,   inciso   I,   do   Código   de   Processo   Civil,   já   que   é   desnecessária   a   produção   de   outras   provas. 
 Oportuno   destacar   que,   pelo   que   se   infere   dos   autos,   diversas   foram   as   tratativas   estabelecidas   entre   as   partes 
 para   tentativa   de   solução   consensual,   sem   obtenção   de   êxito,   diante   do   que   não   verifico   elementos   indicativos   de 
 que   eventual   audiência   de   conciliação   possa   resultar   frutífera,   sendo   que   a   designação   de   tal   ato   apenas 
 contribuiria   para   indevida   postergação   do   feito,   em   prejuízo   à   duração   razoável   do   processo,   até   porque   houve 
 expressa   discordância   pelo   autor.   Além   do   mais,   nada   impede   que   as   partes,   após   a   prolação   deste   provimento 
 jurisdicional,   possam   envidar   esforços   para   encontrarem   ponto   comum   que   dê   solução   à   questão   posta.   A 
 realização   de   prova   pericial   para   avaliação   do   imóvel   também   se   mostra   despicienda,   posto   que,   apontada 
 avaliação   particular   pela   requerida   (fls.   71   e   113),   houve   expressa   concordância   por   parte   do   autor.   Impõe-se,   de 
 outro   lado,   afastar   o   requerimento   preliminar   de   extinção   do   feito   sem   julgamento   do   mérito   por   inépcia   da   inicial 
 ou   por   ausência   de   interesse   processual.   Com   efeito,   a   ação   possui   pedido   e   causa   de   pedir,   o   pedido   declinado   é 
 determinado,   da   narração   dos   fatos   decorre   logicamente   a   conclusão   e   não   houve   postulação   de   pedidos 
 incompatíveis   entre   si.   A   inicial,   portanto,   não   é   inepta.   Do   mesmo   modo,   a   ação   é   útil   e   necessária   ao   fim 
 colimado,   destacando-se   que   a   alegação   da   requerida   de   que   tem   igual   intuito   de   colocar   fim   ao   condomínio   não   é 
 fato   a   descaracterizar   o   interesse   processual   do   autor,   até   porque   as   condições   por   ela   apresentadas   não 
 favoreceram   a   solução   da   questão,   o   que   se   constata   dos   diversos   diálogos   das   negociações   infrutíferas.   Merece 
 destaque,   a   propósito,   um   dos   diálogos   em   que   o   patrono   do   autor,   após   entrever   a   postura   protelatória   da 
 requerida,   alertou-a   para   o   fato   de   que   iria   propor   a   presente   ação   e   que   eventual   alienação   judicial   poderia 
 ocorrer   por   valor   inferior   ao   da   avaliação,   além   das   despesas   judiciais   (fls.   47).   Ainda   assim,   as   negociações   não 
 chegaram   a   termo   e,   até   mesmo   por   ocasião   da   presente   ação,   a   requerida   deduz   requerimento   de   concessão   de 
 prazo   para   alienação   extrajudicial   do   bem,   o   que   não   deixa   de   constituir   resistência   à   pretensão.   Ficam,   com   as 
 razões   supra,   afastadas   as   preliminares   arguidas.   No   mérito,   a   requerida   não   deduziu   qualquer   fato   impeditivo, 
 modificativo   ou   extintivo   do   direito   do   autor,   restando   incontroverso   que   o   autor   não   pretende   manter   o   imóvel   em 
 condomínio.   Quanto   à   extinção   de   condomínio   propriamente   dita,   as   exigências   legais   estabelecidas   nos   artigos 
 719   e   730,   do   CPC,   foram   todas   cumpridas.   É   fato   incontroverso   que   as   partes   são   titulares   do   domínio   do   imóvel 
 descrito   na   inicial   (vide   certidão   de   matrícula,   fls.   12/15).   O   bem,   pela   sua   natureza,   não   comporta   divisão   cômoda. 
 Rezava   o   artigo   632   do   Código   Civil   de   1916   e   prevê   o   artigo   1322   do   Código   atual   que,   em   tal   hipótese,   não 
 havendo   interesse   ou   possibilidade   de   uma   das   partes   adquirir   a   fração   ideal   da   outra,   inclusive   por   falta   de 
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 consenso,   a   solução   é   a   alienação   judicial.   Daí   ser   o   caso   de   alienação   judicial,   com   divisão   do   produto   da 
 alienação.   Não   há   motivos,   portanto,   que   impeçam   a   extinção   do   condomínio   por   meio   de   alienação   do   bem 
 imóvel   por   meios   próprios   ou   em   hasta   pública.   Portanto,   a   extinção   do   condomínio   equaciona   essa   situação   de 
 conflito   que   envolve   as   partes,   salientando   que   quaisquer   dos   condôminos   poderá,   no   momento   processual 
 oportuno   e   posterior   à   prolação   desta   sentença,   exercer   seu   direito   de   preferência   mediante   pagamento   ao   outro 
 condômino   do   valor   da   avaliação   correspondente   à   respectiva   parte   ideal,   se   houver   interesse   na   aquisição 
 integral   do   bem   móvel   e   observados   os   critérios   legais   atinentes   à   preferência.   Quanto   ao   valor   de   venda   do 
 imóvel,   deve   ser   considerado   aquele   apontado   pela   requerida   nas   avaliações   de   fls.   71   e   113,   que   contou   com 
 expressa   anuência   do   autor,   ou   seja,   R$   1.500.000,00   (um   milhão   e   quinhentos   mil   reais).   No   caso   de   não   ser 
 efetuada   a   venda   do   imóvel   por   meio   direto,   esta   será   feita   por   meio   de   hasta   pública.   Ante   o   exposto,   julgo 
 PROCEDENTE   a   ação   para   autorizar   a   venda,   em   leilão,   pelo   maior   lanço   oferecido,   do   imóvel   da   rua   Governador 
 Pedro   de   Toledo,   59,   apto.   81,   Edifício   Igarapé,   Santos,   com   a   condição   de   que   os   valores   apurados   sejam 
 depositados   em   conta   judicial,   à   ordem   e   disposição   deste   Juízo,   até   que   se   requeira   o   respectivo   levantamento, 
 na   proporção   de   cada   parte,   após   deduzidas   eventuais   taxas   públicas   que   recaiam   sobre   o   bem   imóvel   em 
 questão.   Na   alienação   judicial,   observar-se-ão   as   preferências   estabelecidas   em   lei.   Em   face   da   sucumbência, 
 arcará   a   requerida   com   custas   e   despesas   processuais,   além   de   honorários   advocatícios   fixados   em   10%   do   valor 
 da causa. Publique-se e intimem-se." 

           Santos, 25 de outubro de 2022. 
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RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAÚJO  
advogadas  
 
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de SANTOS/SP. 
 
Processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            ADRIANA DONALISIO FERNANDES MACCAGNAN 
e seu marido PAULO HENRIQUE GALETI MACCAGNAM, por suas advogadas 
infra-assinadas, nos autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM 
PEDIDO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que lhe move 
RICARDO DONALISISO FERNANDES, vêm, mui respeitosamente, à presença de V. 
Exa., interpor EMBARGOS DECLARATORIOS face a r. sentença proferida, em razão 
da verificação da existência de contradição e obscuridade, nos termos do art. 1022, inciso 
I  do CPC, nos termos a seguir aduzidos: 
 
 
    A r. sentença julgou procedente a presente ação, para 
autorizar a venda, em leilão, pelo maior lanço oferecido, do imóvel objeto da demanda, 
conforme trecho a seguir transcrito:  
 
“Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a acao para autorizar a venda, em 
leilao, pelo maior lanco oferecido, do imovel da rua Governador Pedro de 
Toledo, 59, apto. 81, Edificio Igarape, Santos, com a condicao de que os 
valores apurados sejam depositados em conta judicial, a ordem e disposicao 
deste Juizo, ate que se requeira o respectivo levantamento, na proporcao de 
cada parte, apos deduzidas eventuais taxas publicas que recaiam sobre o 
bem imovel em questao. Na alienacao judicial, observar-se-ao as 
preferencias estabelecidas em lei. Em face da sucumbencia, arcara a 
requerida com custas e despesas processuais, alem de honorarios 
advocaticios fixados em 10% do valor da causa. “ 
 

    Todavia, imperioso ressaltar que na fundamentação do r. 
julgado, esse MM. Juizo reconheceu que diversas foram as tratativas ocorridas entre as 
partes para tentativa de solução amigável e, ainda que determine a alienação do imóvel 
por meio de hasta publica, admite a possibilidade de as partes se conciliarem antes da 
efetivação do leilão, conforme trecho a seguir transcrito: 

“Oportuno destacar que, pelo que se infere dos autos, diversas foram as 
tratativas estabelecidas entre as partes para tentativa de solucao 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

73
05

-1
5.

20
22

.8
.2

6.
05

62
 e

 c
ód

ig
o 

93
D

A
16

1.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
IT

A
 D

E
 C

A
S

S
IA

 P
E

LL
E

G
R

IN
I A

LM
E

ID
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
3/

11
/2

02
2 

às
 2

3:
08

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
S

TS
22

70
43

24
15

8 
   

 .

fls. 132



consensual, sem obtencao de êxito... Alem do mais, nada impede que as 
partes, apos a prolacao deste provimento jurisdicional, possam envidar 
esforcos para encontrarem ponto comum que de solucao a questao posta.” 

  

    E segue a decisão no sentido de entender ser desnecessária 
a realização de prova pericial para avaliação do imóvel, face a avaliação particular 
apresentada pela Requerida, o que obviamente, salienta o respectivo animo e esforço por 
uma composição para a extinção do condomínio, conforme trecho a seguir transcrito: 

“A realizacao de prova pericial para avaliacao do imovel tambem se mostra 
despicienda, posto que, apontada avaliacao particular pela requerida (fls. 
71 e 113)...” 

 

    Mais a frente, o MM. Juizo destaca que o patrono do Autor 
teria alertado a Requerida de que a alienação judicial poderia ocorrer por valor inferior 
ao da avaliação, fazendo parecer que a interposição da presente ação não era de vontade 
do Autor, quando na verdade, esta sempre foi a intenção do Autor, o qual rejeitou todas 
as propostas da Requerida, que não incluíssem que a mesma ficaria com o apartamento 
de Santos e com uma parte menor do terreno de Salto, conforme trecho a seguir transcrito: 

“Merece destaque, a proposito, um dos dialogos em que o patrono do autor, 
apos entrever a postura protelatoria da requerida, alertou-a para o fato de 
que iria propor a presente acao e que eventual alienacao judicial poderia 
ocorrer por valor inferior ao da avaliacao, alem das despesas judiciais (fls. 
47).” 

 

    E, não obstante o MM. Juizo admita que as partes possam 
ainda efetuar a venda direta do imóvel, como um dos esforços possíveis para se atingir 
uma composição, justificou, de forma contraditória, a procedência da ação, no fato de ter 
a Requerida apresentado resistência a pretensão do Autor ao ter postulado concessão de 
prazo para alienação extrajudicial do bem, conforme trechos a seguir transcrito: 

“...as negociacoes nao chegaram a termo e, ate mesmo por ocasiao da 
presente acao, a requerida deduz requerimento de concessao de prazo para 
alienacao extrajudicial do bem, o que nao deixa de constituir resistencia a 
pretensao.” 

 

“Quanto ao valor de venda do imovel, deve ser considerado aquele apontado 
pela requerida nas avaliacoes de fls. 71 e 113, que contou com expressa 
anuencia do autor, ou seja, R$ 1.500.000,00 (um milhao e quinhentos mil 
reais). No caso de nao ser efetuada a venda do imovel por meio direto, esta 
sera feita por meio de hasta publica.” 

 

    Ora Exa., com todo o respeito a vosso entendimento, 
REVELA-SE CONTRADITÓRIO o reconhecimento e esforço de ambas as partes e, 
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portanto, também por parte da Requerida, na tentativa de chegarem a uma composição 
amigável e ainda, o reconhecimento dos laudos de avaliação particular apresentados 
somente pela Requerida (fls. 71 e 113), com a conclusão de que a Requerida ofereceu 
resistência a extinção do condomínio e, portanto, julgada vencida na presente ação com 
a condenação em honorários sucumbenciais em favor do patrono do Autor e pagamento 
integral das custas e demais despesas processuais. 

 

    Da mesma forma, mostra-se contraditório o entendimento 
de que a Requerida foi advertida pelo Autor sobre as desvantagens de uma venda judicial 
do imóvel, como se esta hipótese (venda judicial) fosse do interesse da Requerida e não 
do Autor. Na verdade, a intenção da Requerida sempre foi a venda particular, justamente 
para evitar que a extinção do condomínio se tornasse onerosa e desvantajosa para ambas 
as partes. 

 

    Por outro lado, a própria admissão por parte de V. Exa., no 
sentido de que a extinção do condomínio possa se dar por meio de alienação do bem  
imóvel por meios próprios ou em hasta publica e, ate mesmo pela aquisição de uma das 
partes sobre o quinhão da outra parte, pagando-lhe o respectivo valor, IMPLICA EM 
MANIFESTA CONTRADIÇÃO a uma condenação da Requerida ao pagamento de 
honorários de sucumbência e custas e despesas processuais integrais, visto que a decisão, 
a bem da verdade, acolhe igualmente a pretensão original da Requerida pela venda 
particular, por ser, inegavelmente, mais vantajosa para ambas partes, face a possibilidade 
de se obter valor superior a venda em leilão.  

 

    HÁ QUE SE ENFATIZAR AINDA QUE A CONDUTA 
EXCLUSIVA DA REQUERIDA EM PROCURAR IMOBILIÁRIAS PARA 
COLOCAR O IMÓVEL A VENDA, SOLICITAR AVALIAÇÃO DO IMÓVEL, 
DESOCUPAR O IMÓVEL QUE SE ENCONTRAVA COM OS MOVEIS E 
PERTENCES DOS SEUS PAIS E DEIXA-LO VIÁVEL PARA A VISITA DE 
PESSOAS INTERESSADAS E AINDA DISPONIBILIZAR SEU TEMPO PARA 
RECEBER TAIS PESSOAS, SEM QUALQUER AJUDA DO AUTOR, DEVERIA, 
COMO DEVE, SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA QUE NÃO SEJA A 
REQUERIDA A ÚNICA RESPONSÁVEL PELA NÃO EXTINÇÃO DO 
CONDOMÍNIO DE FORMA EXTRAJUDICIAL E CONSEQUENTE 
NECESSIDADE DE EXTINÇAO POR VIA JUDICIAL. 

 

    SALIENTA-SE AINDA QUE A REQUERIDA 
DEMOSNTROU EXPRESSAMENTE A INTENÇAO PELA REALIZAÇAO DE 
AUDIENCIA DE TENTATIVA DE CONCILIAÇAO E O AUTOR REJEITOU 
EXPRESSAMENTE A PRETENSAO, DEMONSTRANDO, ELE SIM, A 
INTRANSIGENCIA E A RESISTENCIA A EXTINÇAO DO CONDOMINIO. 
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    Nesse diapasão, diante das contradições apontadas, a r. 
sentença se apresenta igualmente obscura, visto que acaba por não ser clara em sua 
fundamentação, já que reconhece os esforços e tentativas de composição por parte da 
Requerida na obtenção do objetivo comum, ou seja, a extinção do condomínio e, no 
entanto, ao final, entende que houve resistência por parte da Re e a condena a arcar com 
o ônus da sucumbência quanto a honorários e despesas processuais. 

 

    Correta, data vênia, seria, como deve ser, a sentença que, 
sanando as contradições e a obscuridade existentes, julgue PROCEDENTE EM PARTE 
A PREDENTE AÇAO, autorizando, a principio, a venda do imóvel de forma particular 
pelas partes, concedendo-se um prazo para tal e, em não sendo realizada no prazo 
concedido, que seja então realizada a hasta publica, porem, sem a condenação da 
Requerida aos ônus da sucumbência, mas sim, que cada parte seja responsável pelo 
pagamento dos honorários advocatícios de seus respectivos patronos e que as custas e 
despesas processuais, bem como despesas com hasta publica (caso ocorram), sejam 
compartilhadas por ambas as partes, sem a penalização de nenhuma delas em particular. 

 

    Isto e´ o que requer a Requerida, ora Embargante, para que 
sanadas as contradições e obscuridade, sejam PROVIDOS OS PRESENTES 
EMBARGOS DE DECLARAÇAO COM EFEITO MODIFICATIVO, COM A 
RESPECTIVA INSERÇAO DA CORRETA FUNDAMENTAÇAO SEM 
CONTRADIÇAO E OBSCURIDADE E DO CORRETO DISPOSITIVO. 

     

                                            Termos em que,  

                                            Pede deferimento.  

                                            Santos, 03 de novembro de 2022.  
 
                                     
                                           RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA 
                                                         OAB/SP 93.356  
 
                                          KATIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAUJO  
                                                          OAB/SP. 105.970  
 
 
 
 
 
 
 

Rua Prudente de Moraes, 75 – conj. 34 – Santos/SP – TEL. (013) 3223-5789 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1007305-15.2022.8.26.0562  

Classe - Assunto Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Fernando de Oliveira Mello

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração interpostos por ADRIANA DONALISIO 

FERNANDES MACCAGNAN e outro em face da sentença de fls. 124/127, que apresentaria 

manifesta contradição, posto que, apesar de admitir que houve diversas tratativas entre as partes e 

que estas podem efetuar a venda direta do imóvel, considerou que a embargante/requerida 

apresentou resistência à pretensão do embargado/autor.

Os presentes embargos, no entanto, devem ser rejeitados, pois a decisão não foi, 

salvo melhor juízo, obscura, contraditória ou omissa nas questões levantadas pelos embargantes, 

ausentes, portanto, os requisitos previstos no artigo 1.022, do atual Código de Processo Civil. Neste 

caso, sem embargo de opiniões contrárias, “é preferível conhecer dos embargos de declaração, se a 

parte alega obscuridade, omissão ou contradição, embora não se tenham, em realidade, verificado” 

(RTFR 89/65).

A meu ver, respeitados os argumentos dos embargantes, não há, na decisão 

embargada, qualquer incongruência a justificar a postulação de correção por meio da manejada 

espécie recursal, posto que os fundamentos da convicção do Juízo, no sentido de que as condições 

apresentadas pela embargante/requerida não favoreceram a solução consensual da questão posta, 

evidenciando sua resistência, foram nela claramente expostos. Verifica-se, portanto, que o 

embargante, à toda evidência, vale-se da presente via para postular a reforma do julgado em face 

de sua irresignação.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

Tendo a decisão embargada abordado o tema questionado, há de se observar que, 

caso tenha ocorrido erro de julgamento, a Superior Instância, com a costumeira presteza, corrigi-lo-

á. Não se está aqui afirmando que os embargos de declaração nunca podem ter caráter infringente. 

A própria sistemática adotada pelo Novo Código de Processo Civil evidencia que os embargos de 

declaração podem levar à modificação do julgado, mas tão somente como consequência da solução 

de uma situação de obscuridade, contradição ou omissão, além de eventual correção de inexatidão 

material.

Não se trata do caso em apreço, em que, como já frisado, não se configuram, com 

relação às argumentações do embargante, quaisquer das hipóteses de cabimento elencadas no 

Código de Processo Civil.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração, pois ostentam nítido 

caráter infringente, não havendo os vícios alegados. Deixo de aplicar a multa estabelecida no § 2º 

do art. 1.026, do Código de Processo Civil, por não verificar o caráter manifestamente protelatório 

do recurso.

Int.

Santos, 07 de novembro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Santos  Emitido em: 08/11/2022 02:03 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 1051/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP)  D.J.E 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Trata-se   de   embargos   de   declaração   interpostos   por   ADRIANA   DONALISIO 
 FERNANDES   MACCAGNAN   e   outro   em   face   da   sentença   de   fls.   124/127,   que   apresentaria   manifesta   contradição, 
 posto   que,   apesar   de   admitir   que   houve   diversas   tratativas   entre   as   partes   e   que   estas   podem   efetuar   a   venda 
 direta   do   imóvel,   considerou   que   a   embargante/requerida   apresentou   resistência   à   pretensão   do   embargado/autor. 
 Os   presentes   embargos,   no   entanto,   devem   ser   rejeitados,   pois   a   decisão   não   foi,   salvo   melhor   juízo,   obscura, 
 contraditória   ou   omissa   nas   questões   levantadas   pelos   embargantes,   ausentes,   portanto,   os   requisitos   previstos 
 no   artigo   1.022,   do   atual   Código   de   Processo   Civil.   Neste   caso,   sem   embargo   de   opiniões   contrárias,   é   preferível 
 conhecer   dos   embargos   de   declaração,   se   a   parte   alega   obscuridade,   omissão   ou   contradição,   embora   não   se 
 tenham,   em   realidade,   verificado   (RTFR   89/65).   A   meu   ver,   respeitados   os   argumentos   dos   embargantes,   não   há, 
 na   decisão   embargada,   qualquer   incongruência   a   justificar   a   postulação   de   correção   por   meio   da   manejada 
 espécie   recursal,   posto   que   os   fundamentos   da   convicção   do   Juízo,   no   sentido   de   que   as   condições   apresentadas 
 pela   embargante/requerida   não   favoreceram   a   solução   consensual   da   questão   posta,   evidenciando   sua 
 resistência,   foram   nela   claramente   expostos.   Verifica-se,   portanto,   que   o   embargante,   à   toda   evidência,   vale-se   da 
 presente   via   para   postular   a   reforma   do   julgado   em   face   de   sua   irresignação.   Tendo   a   decisão   embargada 
 abordado   o   tema   questionado,   há   de   se   observar   que,   caso   tenha   ocorrido   erro   de   julgamento,   a   Superior 
 Instância,   com   a   costumeira   presteza,   corrigi-lo-á.   Não   se   está   aqui   afirmando   que   os   embargos   de   declaração 
 nunca   podem   ter   caráter   infringente.   A   própria   sistemática   adotada   pelo   Novo   Código   de   Processo   Civil   evidencia 
 que   os   embargos   de   declaração   podem   levar   à   modificação   do   julgado,   mas   tão   somente   como   consequência   da 
 solução   de   uma   situação   de   obscuridade,   contradição   ou   omissão,   além   de   eventual   correção   de   inexatidão 
 material.   Não   se   trata   do   caso   em   apreço,   em   que,   como   já   frisado,   não   se   configuram,   com   relação   às 
 argumentações   do   embargante,   quaisquer   das   hipóteses   de   cabimento   elencadas   no   Código   de   Processo   Civil. 
 Ante   o   exposto,   REJEITO   os   embargos   de   declaração,   pois   ostentam   nítido   caráter   infringente,   não   havendo   os 
 vícios   alegados.   Deixo   de   aplicar   a   multa   estabelecida   no   §   2º   do   art.   1.026,   do   Código   de   Processo   Civil,   por   não 
 verificar o caráter manifestamente protelatório do recurso. Int." 

           Santos, 8 de novembro de 2022. 
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 Foro de Santos  Emitido em: 09/11/2022 03:27 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   1051/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   09/11/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   10/11/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP) 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP) 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   Trata-se   de   embargos   de   declaração   interpostos   por   ADRIANA   DONALISIO 
 FERNANDES   MACCAGNAN   e   outro   em   face   da   sentença   de   fls.   124/127,   que   apresentaria   manifesta   contradição, 
 posto   que,   apesar   de   admitir   que   houve   diversas   tratativas   entre   as   partes   e   que   estas   podem   efetuar   a   venda 
 direta   do   imóvel,   considerou   que   a   embargante/requerida   apresentou   resistência   à   pretensão   do   embargado/autor. 
 Os   presentes   embargos,   no   entanto,   devem   ser   rejeitados,   pois   a   decisão   não   foi,   salvo   melhor   juízo,   obscura, 
 contraditória   ou   omissa   nas   questões   levantadas   pelos   embargantes,   ausentes,   portanto,   os   requisitos   previstos 
 no   artigo   1.022,   do   atual   Código   de   Processo   Civil.   Neste   caso,   sem   embargo   de   opiniões   contrárias,   é   preferível 
 conhecer   dos   embargos   de   declaração,   se   a   parte   alega   obscuridade,   omissão   ou   contradição,   embora   não   se 
 tenham,   em   realidade,   verificado   (RTFR   89/65).   A   meu   ver,   respeitados   os   argumentos   dos   embargantes,   não   há, 
 na   decisão   embargada,   qualquer   incongruência   a   justificar   a   postulação   de   correção   por   meio   da   manejada 
 espécie   recursal,   posto   que   os   fundamentos   da   convicção   do   Juízo,   no   sentido   de   que   as   condições   apresentadas 
 pela   embargante/requerida   não   favoreceram   a   solução   consensual   da   questão   posta,   evidenciando   sua 
 resistência,   foram   nela   claramente   expostos.   Verifica-se,   portanto,   que   o   embargante,   à   toda   evidência,   vale-se   da 
 presente   via   para   postular   a   reforma   do   julgado   em   face   de   sua   irresignação.   Tendo   a   decisão   embargada 
 abordado   o   tema   questionado,   há   de   se   observar   que,   caso   tenha   ocorrido   erro   de   julgamento,   a   Superior 
 Instância,   com   a   costumeira   presteza,   corrigi-lo-á.   Não   se   está   aqui   afirmando   que   os   embargos   de   declaração 
 nunca   podem   ter   caráter   infringente.   A   própria   sistemática   adotada   pelo   Novo   Código   de   Processo   Civil   evidencia 
 que   os   embargos   de   declaração   podem   levar   à   modificação   do   julgado,   mas   tão   somente   como   consequência   da 
 solução   de   uma   situação   de   obscuridade,   contradição   ou   omissão,   além   de   eventual   correção   de   inexatidão 
 material.   Não   se   trata   do   caso   em   apreço,   em   que,   como   já   frisado,   não   se   configuram,   com   relação   às 
 argumentações   do   embargante,   quaisquer   das   hipóteses   de   cabimento   elencadas   no   Código   de   Processo   Civil. 
 Ante   o   exposto,   REJEITO   os   embargos   de   declaração,   pois   ostentam   nítido   caráter   infringente,   não   havendo   os 
 vícios   alegados.   Deixo   de   aplicar   a   multa   estabelecida   no   §   2º   do   art.   1.026,   do   Código   de   Processo   Civil,   por   não 
 verificar o caráter manifestamente protelatório do recurso. Int." 

           Santos, 9 de novembro de 2022. 
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Rua Joaquim Floriano 243 – 9º andar – conj. 92 – Itaim   São Paulo   –   SP   –   Brasil   –    CEP 04534-010 

Fone: (55 11) 3060-8600  -  e-mail: renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca de Santos. 

 

- processo nº 1007305-15.2022.8.26.0562 

 

 

 

 

   RICARDO DONALISIO FERNANDES, 

por seu procurador e advogado subscrito, nos autos da AÇÃO DE 

EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE ALIENAÇÃO 

JUDICIAL DE IMÓVEL INDIVISÍVEL que promove contra ADRIANA 

DONALISIO FERNANDES MACCAGNAM, vem expor e requerer a V. Exa. 

o quanto se segue: 

 1. Primeiramente, requer a V. Exa. que 

se digne determinar à zelosa serventia que venha certificar o trânsito 

em julgado da r. sentença de fls. 124/127, complementada pela r. 

decisão de fls. 136/137 que rejeitou os embargos de declaração da 

requerida. 

 2. Depois, requer a V. Exa. que se digne 

determinar o normal andamento deste feito, com a realização da venda, 

através de leilão judicial, pelo maior lanço do imóvel – objeto da presente 

demanda, pelo valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais), nos termos do que dispõe os arts. 730, 876 e seguintes do CPC 

 Nestes termos, 

 P Deferimento. 

                       De São Paulo, para Santos, 06 de dezembro de 2022. 

 adv. 

 RENATO DE BARROS PIMENTEL  

              OAB/SP 49.505 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1007305-15.2022.8.26.0562

Classe – Assunto: Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que a r. sentença de fls. 124/127 transitou em 

julgado em 05/12/2022. Santos, 07 de dezembro de 2022. Eu, ___, 

Maria Janaina dos Santos, Escrevente Técnico Judiciário. 
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Rua Joaquim Floriano, 243 – 9º andar – conj. 92 – Itaim Bibi  – São Paulo – SP – Brasil – CEP 04534-010 

Fone: (55 11) 3060-8600 – e-mail: renato@barrospimenteladvocacia.com.br 

 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Santos. 

 

- processo n.º 0018650-92.2022.8.26.0562 

- Cumprimento de sentença  

 

 

    RICARDO DONALÍSIO FERNANDES, por 

procurador e advogado subscrito e RENATO DE BARROS PIMENTEL, 

advogado, em causa própria, nos autos do CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA, extraído dos autos da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE 

CONDOMÍNIO, COM PEDIDO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DE IMÓVEL 

INDIVISÍVEL que promove contra ADRIANA DONALÍSIO FERNANDES 

MACCAGNAM, vêm informar que não preencheram adequadamente os 

nomes das partes deste processo; vindo, em função disto, rerratificar o 

nome das partes envolvidas, requerendo que sejam feitas as alterações 

necessárias junto ao Sr. Distribuidor. 

 Termos em que, j. esta, 

 P. Deferimento. 

                         
 São Paulo, 07 de dezembro de 2022. 
 
 adv. 
 

 RENATO DE BARROS PIMENTEL  
               OAB/SP 49.505 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1007305-15.2022.8.26.0562  

Classe - Assunto Alienação Judicial de Bens - Alienação Judicial

Requerente: Ricardo Donalisio Fernandes

Requerido: Adriana Donalisio Fernandes Maccagnan

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Lívia Maria De Oliveira Costa

1. Nomeio Leiloeiro GILBERTO FORTES DO AMARAL FILHO (Matrícula 

Jucesp nº 550 e e-mail leiloeiro@lancejudicial.com.br), regularmente cadastrado pelo Tribunal de 

Justiça, para proceder à realização dos(as) leilões/praça(s), devendo o procedimento do Leilão 

Eletrônico, especialmente o edital a ser publicado, observar o disposto nos artigos 886 e 887 do 

CPC, assim como o Provimento CSM Nº 1625/2009, que disciplina o Leilão Eletrônico, como 

determinado pelo artigo 882 do CPC. 

2. O(a) 1º leilão/praça terá início no primeiro dia útil subsequente ao da 

publicação do Edital. Não havendo lance superior ou igual ao valor atualizado da avaliação nos 03 

(três) dias seguintes, seguir-se-á sem interrupção o(a) 2º leilão/praça, que se estenderá por, no 

mínimo, vinte dias.

3. No(a) 2º leilão/praça não serão admitidos lances inferiores a 60% do valor 

atualizado da avaliação e a alienação dar-se-á pelo maior lanço ofertado, respeitadas as condições 

aqui avençadas.

4. O(a) leilão/praça será realizado exclusivamente por MEIO ELETRÔNICO, 

através do portal designado pelo Leiloeiro nomeado, onde serão captados os lances.

5. Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal acima referido para 

que participem do leilão eletrônico, fornecendo todas as informações solicitadas.

6. No caso de eventual arrematação, deverá ser juntado aos autos o auto 

respectivo, devidamente assinado pelo arrematante e pelo Leiloeiro.

7. Fixo a comissão do leiloeiro em 5% sobre o valor do lance vencedor, a ser 

pago pelo arrematante. 

8. Proceda a Serventia o cadastro do Leiloeiro junto ao Portal do TJSP, intimando-
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SANTOS
FORO DE SANTOS
12ª VARA CÍVEL
Rua Bitencourt, 144, Salas 66/68, Vila Nova - CEP 11013-300, Fone: (13) 
3346-8909, Santos-SP - E-mail: upj9a12cvSantos@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

lo da presente nomeação.

9. Deverá ser dada ciência da designação de leilão/praça à parte requerida, nos 

termos do art. 889, I, do CPC, destacando-se que, não sendo representada por procurador 

constituído nos autos, deverá ser intimada por carta. Cumprirá à parte exequente, na última 

hipótese, comprovar o recolhimento da taxa de postagem (salvo se beneficiária da gratuidade da 

justiça).

10. No mais, proceda a Z. Serventia às retificações no cadastro das partes, 

conforme solicitado às fls. 142.

Int.

Santos, 08 de dezembro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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 Foro de Santos  Emitido em: 09/12/2022 01:25 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 1168/2022, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP)  D.J.E 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP)  D.J.E 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "1.Nomeio   Leiloeiro   GILBERTO   FORTES   DO   AMARAL   FILHO   (Matrícula   Jucesp   nº   550   e 
 e-mail   leiloeiro@lancejudicial.com.br),   regularmente   cadastrado   pelo   Tribunal   de   Justiça,   para   proceder   à 
 realização   dos(as)   leilões/praça(s),   devendo   o   procedimento   do   Leilão   Eletrônico,   especialmente   o   edital   a   ser 
 publicado,   observar   o   disposto   nos   artigos   886   e   887   do   CPC,   assim   como   o   Provimento   CSM   Nº1625/2009,   que 
 disciplina   o   Leilão   Eletrônico,   como   determinado   pelo   artigo   882   do   CPC.   2.   O(a)   1º   leilão/praça   terá   início   no 
 primeiro   dia   útil   subsequente   ao   da   publicação   do   Edital.   Não   havendo   lance   superior   ou   igual   ao   valor   atualizado 
 da   avaliação   nos   03   (três)   dias   seguintes,   seguir-se-á   sem   interrupção   o(a)   2º   leilão/praça,   que   se   estenderá   por, 
 no   mínimo,   vinte   dias.   3.   No(a)   2º   leilão/praça   não   serão   admitidos   lances   inferiores   a   60%   do   valor   atualizado   da 
 avaliação   e   a   alienação   dar-se-á   pelo   maior   lanço   ofertado,   respeitadas   as   condições   aqui   avençadas.   4.   O(a) 
 leilão/praça   será   realizado   exclusivamente   por   MEIO   ELETRÔNICO,   através   do   portal   designado   pelo   Leiloeiro 
 nomeado,   onde   serão   captados   os   lances.   5.   Os   interessados   deverão   cadastrar-se   previamente   no   portal   acima 
 referido   para   que   participem   do   leilão   eletrônico,   fornecendo   todas   as   informações   solicitadas.   6.   No   caso   de 
 eventual   arrematação,   deverá   ser   juntado   aos   autos   o   auto   respectivo,   devidamente   assinado   pelo   arrematante   e 
 pelo   Leiloeiro.   7.   Fixo   a   comissão   do   leiloeiro   em   5%   sobre   o   valor   do   lance   vencedor,   a   ser   pago   pelo 
 arrematante.   8.   Proceda   a   Serventia   o   cadastro   do   Leiloeiro   junto   ao   Portal   do   TJSP,   intimando-lo   da   presente 
 nomeação.   9.   Deverá   ser   dada   ciência   da   designação   de   leilão/praça   à   parte   requerida,   nos   termos   do   art.   889,   I, 
 do   CPC,   destacando-se   que,   não   sendo   representada   por   procurador   constituído   nos   autos,   deverá   ser   intimada 
 por   carta.   Cumprirá   à   parte   exequente,   na   última   hipótese,   comprovar   o   recolhimento   da   taxa   de   postagem   (salvo 
 se   beneficiária   da   gratuidade   da   justiça).   10.   No   mais,   proceda   a   Z.   Serventia   às   retificações   no   cadastro   das 
 partes, conforme solicitado às fls. 142. Int." 

           Santos, 9 de dezembro de 2022. 
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 Foro de Santos  Emitido em: 13/12/2022 03:28 
 Certidão - Processo 1007305-15.2022.8.26.0562  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   1168/2022,   foi   disponibilizado   no   Diário   de   Justiça 
 Eletrônico   em   13/12/2022.   Considera-se   a   data   de   publicação   em   14/12/2022,   primeiro   dia   útil   subsequente   à   data 
 de disponibilização. 

 Advogado 
 Renato de Barros Pimentel (OAB 49505/SP) 
 Rita de Cassia Pellegrini Almeida (OAB 93356/SP) 
 Katia Maria Louro Cacao Araujo (OAB 105970/SP) 

           Teor   do   ato:   "1.Nomeio   Leiloeiro   GILBERTO   FORTES   DO   AMARAL   FILHO   (Matrícula   Jucesp   nº   550   e 
 e-mail   leiloeiro@lancejudicial.com.br),   regularmente   cadastrado   pelo   Tribunal   de   Justiça,   para   proceder   à 
 realização   dos(as)   leilões/praça(s),   devendo   o   procedimento   do   Leilão   Eletrônico,   especialmente   o   edital   a   ser 
 publicado,   observar   o   disposto   nos   artigos   886   e   887   do   CPC,   assim   como   o   Provimento   CSM   Nº1625/2009,   que 
 disciplina   o   Leilão   Eletrônico,   como   determinado   pelo   artigo   882   do   CPC.   2.   O(a)   1º   leilão/praça   terá   início   no 
 primeiro   dia   útil   subsequente   ao   da   publicação   do   Edital.   Não   havendo   lance   superior   ou   igual   ao   valor   atualizado 
 da   avaliação   nos   03   (três)   dias   seguintes,   seguir-se-á   sem   interrupção   o(a)   2º   leilão/praça,   que   se   estenderá   por, 
 no   mínimo,   vinte   dias.   3.   No(a)   2º   leilão/praça   não   serão   admitidos   lances   inferiores   a   60%   do   valor   atualizado   da 
 avaliação   e   a   alienação   dar-se-á   pelo   maior   lanço   ofertado,   respeitadas   as   condições   aqui   avençadas.   4.   O(a) 
 leilão/praça   será   realizado   exclusivamente   por   MEIO   ELETRÔNICO,   através   do   portal   designado   pelo   Leiloeiro 
 nomeado,   onde   serão   captados   os   lances.   5.   Os   interessados   deverão   cadastrar-se   previamente   no   portal   acima 
 referido   para   que   participem   do   leilão   eletrônico,   fornecendo   todas   as   informações   solicitadas.   6.   No   caso   de 
 eventual   arrematação,   deverá   ser   juntado   aos   autos   o   auto   respectivo,   devidamente   assinado   pelo   arrematante   e 
 pelo   Leiloeiro.   7.   Fixo   a   comissão   do   leiloeiro   em   5%   sobre   o   valor   do   lance   vencedor,   a   ser   pago   pelo 
 arrematante.   8.   Proceda   a   Serventia   o   cadastro   do   Leiloeiro   junto   ao   Portal   do   TJSP,   intimando-lo   da   presente 
 nomeação.   9.   Deverá   ser   dada   ciência   da   designação   de   leilão/praça   à   parte   requerida,   nos   termos   do   art.   889,   I, 
 do   CPC,   destacando-se   que,   não   sendo   representada   por   procurador   constituído   nos   autos,   deverá   ser   intimada 
 por   carta.   Cumprirá   à   parte   exequente,   na   última   hipótese,   comprovar   o   recolhimento   da   taxa   de   postagem   (salvo 
 se   beneficiária   da   gratuidade   da   justiça).   10.   No   mais,   proceda   a   Z.   Serventia   às   retificações   no   cadastro   das 
 partes, conforme solicitado às fls. 142. Int." 

           Santos, 13 de dezembro de 2022. 
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